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PROCESSO ADMINISTRATIVO 04/2024 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO Nº01/2024 
 
 
 

 
O Município de Arroio do Tigre comunica aos interessados a abertura do presente edital de chamamento 

público para o instrumento auxiliar de CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para prestação de 

serviços de auxilio funeral, de acordo com Lei Municipal 3.197/21, art 5º, inc II. 

O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal n° 

14.133/2021 e das disposições previstas no Decreto Municipal nº 3.551/2024 aplicáveis ao procedimento. 

Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, bem como tomar co- nhecimento da 

documentação necessária para sua formalização por meio do endereço eletrônico 

www.arroiodotigre.rs.gov.br. 

 
1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto a ser credenciado é a prestação de serviços de  a u x i l i o  f u n e r a l ,  conforme 

descrito na tabela abaixo: 

 

 

Serviço  Limite Anual Valor unitário 

 AUXILIO FUNERAL COM 
TRANSLADO 

 10 R$1.200,00 

AUXILIO FUNERAL SEM 
TRANSLADO 

 30 R$900,00 

 

 
1.2. Os limites quantitativos indicados na tabela do item 1.1 são relativos aos serviços pres- tados por 

todos os credenciados, não havendo garantia de execuções individuais mínimas. 

 

2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 

2.1. As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços, objeto deste credenciamento, deverão 
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entregar os documentos indicados no item 3 desse edital na Administração Municipal de Arroio do Tigre, 

no Setor de Licitações,situado na Rua Carlos Ensslin, 165, Bairro Centro, 

 nesta cidade, durante o horário de expediente, ou pelo endereço eletrônico: arroiodotigre.atende 

2.2. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições 

previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência. 

2.3. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, bem como no caso de seleção a critério de 

terceiros, as condições de contratação serão padronizadas, bem como definidos os valores das 

contratações. 

2.4. O objeto do presente credenciamento não poderá ser transferido a terceiros, sem ex- pressa 

autorização da Administração, hipótese de subcontratação parcial. 

2.5. Caberá denúncia do presente credenciamento, por ato unilateral de qualquer das par- tes, mediante 

notificação prévia, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

 

 
2.6. Não poderão participar do credenciamento os interessados que: 

a) Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

b) Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

c) Estiverem suspensos temporariamente de participar de licitações ou impedidos de con- tratar com a 

Administração, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos II, III, IV, V, VI ou VII, da Lei 

14.133/2021; 

d) Forem declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos VIII, IX, X, XI ou XII, da Lei 14.133/2021; 

2.7. Tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União, 

Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, 

IX, ambos da Constituição da República;A inscrição neste processo de credenciamento se dará por meio 

do Anexo I, devida- mente preenchidos, acompanhado de toda a documentação exigida, e implica 

aceitação in- tegral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e atos normativos 

pertinentes expedidos pela Administração, independente de declaração expressa. 

2.8. Os interessados habilitados após análise da documentação apresentada poderão ser credenciados, 
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mediante constatação do preenchimento dos requisitos exigidos no presente Edital e seus anexos. 

 
3. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO: 

3.1. As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de 

Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos serviços indicados no 

item 1.1; 

b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (se for pessoa 

jurídica) ; 
 

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado, e com o Município de Arroio do Tigre, nos termos do art. 193 do Código Tributário Na- 

cional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado; 

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil/RFB e quanto à Dívida Ativa da União adminis- trada pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

f) certidão negativa de débito com o FGTS; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

h) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que 

atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII7, da Constituição da República; 

 

i) alvará de localização fornecido pelo Município do estabelecimento; 

l) requerimento de credenciamento, Anexo I8 desse edital, contendo as seguintes informações: 

l.1) relação dos serviços que se propõe a realizar; 

l.2) capacidade máxima de atendimento mensal, por atividade, com indicação dos horários de 
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atendimento na forma do presente credenciamento; 

l.3) descrição detalhada dos recursos físicos, materiais e humanos, a serem dis- ponibilizados 

para a execução dos serviços credenciados, inclusive os equipamentos ne- cessários à realização 

desses. 
 

a) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado, e com o Município de Arroio do Tigre, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado; 

c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil/RFB e quanto à Dívida Ativa da União adminis- trada pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

d) alvará de localização fornecido pelo Município do estabelecimento do presta- 

dor; 
 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que atende 

ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII12, da Constituição da República; 

g) requerimento de credenciamento, Anexo I desse edital, contendo as seguin- tes 

informações: 

g.1) relação dos serviços que se propõe realizar; 

g.2) capacidade máxima de atendimento mensal, por atividade, com indicação dos horários de 

atendimento na forma do presente credenciamento; 

g.3) descrição detalhada dos recursos físicos e materiais, a serem disponibiliza- dos para a 

execução dos serviços credenciados, inclusive os equipamentos necessários a sua realização. 

3.2. Os documentos poderão, inicialmente, ser apresentados em original ou por cópia simples. A 
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prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante servidor da 

Administração, mediante apresentação de original ou de declara- ção de autenticidade por advogado, sob 

sua responsabilidade pessoal. 

 

 
4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

4.1. Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de chamamento público deverão ser dirigidos 

ao Setor d e  L i c i t a ç õ e s  e protocolizados durante o horário de expediente da Administração, ou 

enviados através do endereço eletrônico :arroiodotigre.atende.net, até o dia 17/01/2024. 

 

 
5. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1. Os serviços serão prestados no endereço  determinado pelo fiscal deste contrato, com pessoal e 

material próprios do credenciado, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os eventuais 

encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e 

obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município. 

5.2. No caso de seleção a da escolha do estabelecimento ou profissional será feita exclusivamente pelo 

beneficiário, tomador do serviço, que receberá lista dos credenciados, com os seus respectivos horários 

de atendimento, quando autorizado o serviço pela Secretaria de Assitência Social do Municipio de Arroio 

do Tigre. 

5.3. Para a realização do serviço, o credenciado deverá receber do beneficiário, a autoriza- ção emitida 

pela Secretaria de Assitência Social de Arroio do Tigre, devidamente assinada, na qual constará o serviço 

a ser realizado. 

5.4. É vedado: 

a) o trabalho do credenciado nas dependências ou setores próprios do Município; 

b) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 9º, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade credenciante ou com agente público que desem- penhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o tercei- ro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 
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c) a cobrança direta ao beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento. 

5.5. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos 

credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá ser 

verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa. 

5.6. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o 

prazo de antecedência de  30(trinta)dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente. 

5.7. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização prévia e 

expressa da Administração. 

 
6. DOS RECURSOS: 

6.1. O resultado do deferimento ou indeferimento do credenciamento será publicado pelo Município 

durante e/ou após a vigência deste Edital, à medida que a análise de que trata essa cláusula for 

concluída, no endereço eletrônico www.arroiodotigre.rs.gov.br 

 

6.2. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado em relação à avaliação da do- cumentação 

enviada, apresentando suas razões devidamente fundamentadas e por escrito, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da divulgação, observadas as seguintes determinações: 

6.2.1. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a do- cumentação 

enviada no ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado em fase de recurso. 

6.2.2. A Autoridade Máxima poderá decidir pela reconsideração ou manutenção da decisão, devendo, 

neste caso, expedir decisão definitiva no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

6.2.3. Somente o próprio interessado ou seu representante legalmente habilitado poderão interpor 

recurso. 

6.2.4. Serão conhecidos somente os pedidos de revisão tempestivos, motivados e não protelatórios. 

6.2.5. Os resultados dos recursos interpostos serão divulgados por meio do endereço ele trônico: 

www.arroiodotigre.rs.gov.br. 

 

 
7. DA FORMALIZAÇÃO: 
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7.1. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo II, contendo as 

cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no art. 92 da Lei Federal nº 

14.133/2021, que lhe forem pertinentes. 

7.2. O termo de credenciamento, após sua formalização, deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e demais normas de saúde regulamen- tadoras dos respectivos 

serviços prestados. Entretanto, se no curso da execução houver indício de violação contratual pelo 

credenciado, fica facultado ao CREDENCIANTE suspen- der temporariamente a prestação de serviços 

prevista no termo de credenciamento, até o término do processo administrativo instaurado para apuração 

dos fatos supostamente irre- gulares/indevidos. 

 

 
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, tendo em 

conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento do Município, 

multiplicado pelo valor constante na tabela do item 1.1. 

8.2. Todos os serviços serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela do item  

8.3. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da autorização da presta- ção do 

serviço, emitido pelo Secretário da Assistência Social, devidamente assinada pelo beneficiário, e ateste 

de que os serviços foram realizados de acordo com os valores constantes da tabela de preços, conforme 

item 1, acompanhada do documento fiscal idôneo emitido pelo credenciado. 

8.4. A documentação indicada no item anterior deverá ser entregue na Secretaria de 

Assistência Social do Município,  sendo que o pagamento será realizado em até 30( trinta)  dias úteis 

após o seu recebimento e confirmação da prestação dos serviços pelo fiscal designado pela 

Administração. 

8.5. Os critérios, documentação, condições e prazos necessários para apresentação de fatu- ras, contas 

referentes aos serviços prestados e glosas, bem como os prazos para liquidação das contas, estão 

estabelecidos no termo de credenciamento de prestação de serviços. 

 

 
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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9.1. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento dos serviços deste edital, serão 

utilizados recursos próprios em conformidade com a dotação orçamentária abaixo: 

Fonte de recurso:  

2203-Manutenção das Atividades dos Benefícios Eventuais 

- ESTADO 

2107-Manutenção do Fundo da Assistência Social 

33390320000000000000-Material, bem ou serviço 

para distribuição gratuita 

 
10. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

10.1. O Município realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados por meio do 

fiscal, devendo as intercorrências serem registradas em relatórios anexados ao processo do credenciado. 

10.2. A fiscalização ou o acompanhamento previsto neste item não excluem e não reduzem a 

responsabilidade dos credenciados por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço. 

 

 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, pela inexecução total ou parcial do contrato ou 

pelo descumprimento de quaisquer obrigações assumidas perante a Administração, o credenciado, a 

quem será garantida prévia defesa, ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, garantindo-se contraditório e ampla defesa: 

a) Advertência; 

b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.2. A Advertência será aplicada quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

11.3. A multa de 5 % sobre o valor constante na tabela 1.1 deste edital será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133/21. 

11.4.  A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município pelo prazo de 3 anos, se contatada as seguintes situações, conforme inciso III do 

art. 156, da Lei n.º 14.133/2021: 

11.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo  

11.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.4..4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.4.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.4.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.4.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

11.5. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses de: 

11.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.5.5 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

             11.6 O termo de credenciamento poderá ser rescindido por ato formal e unilateral pela Ad- ministração, 

nos casos enumerados no art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021, observado o art. 138 da mesma norma, 
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assegurado o contraditório e ampla defesa do contratado. 

11.7 No caso da rescisão prevista no item anterior, a Administração deverá comunicar o credenciado, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a formalização do descredencia- mento, sem prejuízo dos 

serviços já prestados e sem que caibam a este, quaisquer direitos, vantagens e/ou indenizações. 

11.8. Também são causas de rescisão do termo de credenciamento a reincidência no des- 

cumprimento de quaisquer das condições elencadas no presente Edital e no respectivo ter- mo, 

bem como a prática de atos que caracterizem má-fé em relação à Administração ou ao 

beneficiário, sem prejuízo das causas previstas na Lei 14.133/2021. 

 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1. O extrato do presente Edital será disponibilizado no endereço eletrônico 

www.arroiodotigre.rs.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do interessado acompanhar as 

informações e os resulta dos divulgados. 
 

12.8. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou envio de 

documentação relativa ao presente Edital, ou ainda, por qualquer outro motivo alegado em 

relação a este processo de credenciamento. 

12.9. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do 

inte- ressado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada 

como desistência, implicando sua exclusão do certame. 

12.10. Os casos omissos serão 
dirimidos pela Secretaria de Assistência Social. 

12.11. Demais informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h às 1 1 . 3 0 h, 

na Prefeitura Municipal de Arroio do Tigre, na Secretaria Municipal de Fazenda, na Rua 

Carlos Ensslin, 165, Bairro Centro. 

12.12. A partir da publicação deste Edital, tornam-se sem efeito as habilitações dos prestado- 

res credenciados nos editais anteriores, podendo os prestadores caso queiram se credenci- ar, 

cumprir as cláusulas do presente Edital. 
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12.7 RELAÇÃO DE ANEXOS 
 

Anexo I   –  Minuta de Termo de Credenciamento; 

Anexo II –Tabela Única de Preços; 

Anexo III –Solicitação de Credenciamento; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Atendimento às Exigências de Reserva de Cargos para Pessoa 

com Deficiência e para Reabilitado da Previdência Social; 

Anexo VI – Termo de Referência; 

Anexo VII – ETP;  

Anexo VIII – Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

Anexo IX- Informações Bancarias; 

Anexo X- Lei Municipal. 

12.8.Fica eleito o Foro da comarca de Arroio do Tigre, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 

execução deste instrumento. 

 

 
Município de Arroio do Tigre, 12 de janeiro de  2024. 

 
 
 
 
 
 
 

 

Vanderlei Hermes 

                Vice Prefeito em Exercício 

                                             

 

 

 

 

 

Este Edital se encontra examinado e 
aprovado por essa Assessoria Jurídica 
Em 12 /01/2023 
 
 
 

                Lediane Guindani 
                 Procuradora Jurídica 
                OAB/RS 72.123/OAB /RS 
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ANEXO I – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARROIO DO TIGRE E A EMPRESA 

..................................................... 

 
 

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE, por intermédio 

da Prefeitura Municipal, sediada à Rua Carlos Ensslin, 165, 122, CNPJ n.º 87.590.998/0001-00, 
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aqui denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr Vice Prefeito em 

Exercício, Sr. Vanderlei Hermes, CPF: ..., brasileiro, domiciliada nesta cidade de Arroio do 

Tigre, e, de outro lado, a empresa ............................................................................. , inscrita 

no CNPJ sob nº ........................., com sede na .............................................., neste ato 

representada por ........................................................, simplesmente denominado de 

CREDENCIADA, ajustam o presente Termo de Credenciamento, que será executado de 

forma indireta, em conformidade com o art.  79, I da Lei nº Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, têm entre si, em decorrência do Credenciamento/Chamamento Público nº 01/2024, 

Processo n.º  04/2024,   com a adoção das seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente instrumento, o credenciamento de prestadores de serviços, 

pessoas jurídicas, para celebração de contratos de fornecimento de auxilio funeral, de acordo com 

Lei Municipal 3.197/21, art 5º, inc II do Município de Arroio do Tigre, conforme especificações 

do edital e seus anexos, mapa de apuração, independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. Pela prestação dos serviços, a Credenciada receberá os seguintes valores: 
 

 

ITEM 
CÓD. 

INT. 
QTDE 

UNI. 

MED. 
DESCRIÇÃO VALOR 

VALOR 

TOTAL 

       

 

2.2. O valor estimado será rateado igualitariamente entre todos os credenciados. 

2.3. À CONTRATANTE se reserva o direito de a seu exclusivo juízo, utilizar ou não a totalidade 

da verba prevista para a execução dos serviços. 

2.4. Efetuar o pagamento da seguinte forma: 

2.4.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela credenciada em 

sua proposta, no prazo de 15 (quinze) dias uteis em favor da MPEs e 30 (trinta) dias uteis 

para as médias e grandes empresas, da data do recebimento definitivo, com base nas Notas 
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Fiscais, devidamente conferidas e aprovadas pelo Contratante. 

2.4.2. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo fiscal do Termo 

de Credenciamento. 

2.4.3. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 

apresentarem incorreções serão devolvidos à Credenciada e o prazo para o pagamento 

passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos 

pela Contratante. 

2.4.4. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da Credenciada, o número 

da ordem de execução de serviços e o número do empenho, sob pena de não realização do 

pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da Credenciada. 

2.4.5. Sobre o valor devido à credenciada, a Administração efetuará as retenções tributárias 

cabíveis. 

2.4.6. Quanto ao ISSQN, será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e 

legislação municipal aplicável. 

2.4.7. É vedado à credenciada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

Termo de Credenciamento. 

2.4.8. Deverão ser realizadas compensações financeiras e penalizações, por eventuais 

atrasos, descontos, por eventuais antecipações de pagamentos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA, PRAZO E LOCAL 

a. O fornecimento dos serviços só será realizado mediante apresentação de “Ordem de 

Serviços”, devidamente autorizada, emitida pela Secretaria da Assistência Social. 

b. O funcionário(a) do(a) CONTRATADO(a), responsável pelo recebimento do veículo 

deverá encaminhar, após o término da prestação de serviço, junto com a medição a ordem 

de serviços fornecidos pelo CONTRATANTE, devidamente assinado pelo condutor como 

comprovante do fornecimento. 

c. Só serão aceitos os produtos de boa qualidade que contenham os padrões de segurança 

que atendam às exigências legais estabelecidas para as espécies e pelos demais órgãos 

competentes. 

d. O estabelecimento da Contratada para fornecimento dos serviços deverá ser localizado 

dentro do município de Arroio do Tigre.  
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CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO 

4.1. O presente TERMO poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma desta legislação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. Obrigações do Promitente Fornecedor: 

a. As empresas interessadas em se credenciar para a prestar serviço de auxilio funeral 

deverão atender às seguintes exigências: 

b. Executar os serviços segundo as especificações e determinações da Secretaria da Assistência 
Social. 

c. Dar à Administração ciência de qualquer fato que interfira na execução normal do serviço, 

sugerindo as medidas de correção. 

d. Prestar com pontualidade os serviços solicitados. 

e. A empresa credenciada obriga-se em caso de qualquer impedimento, a providenciar a 

realização do serviço, ficando de tal modo convencionado que, em nenhuma hipótese, o 

serviço deixará de ser realizado na forma estabelecida. 

f. A empresa credenciada assume a integral responsabilidade por danos causados a 

Prefeitura Municipal ou a terceiros decorrentes da prestação de serviço. 

 

5.2. Promitente Compradora 

a. Emitir os comunicados solicitando os serviços. 

b. Fazer o controle dos serviços prestados, por hora efetivamente trabalhada. 

c. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA DO TERMO 

6.1. A vigência deste Termo tem início a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 

meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. A eficácia deste instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial 

do município de Arroio do Tigre, sendo esta de responsabilidade do Contratante. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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7.1. As despesas deste Termo de Credenciamento correrão às contas das seguintes dotações 

orçamentárias específicas do orçamento de 2024 e pelas suas correspondentes para o 

exercício subsequente: 

Secreatraia Municipal da Assistência Social 

Ref 476- Auxilio Funeral 

333932000000- Material para Distribubuição Gratuita 

 

   
CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1. A Prefeitura se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer, nos termos da Lei, 

alterações que impliquem em redução ou aumento de serviço, objeto desta licitação; 

8.2. Somente serão reconhecidas como alterações de serviço, aquelas autorizadas pela 

Administração, por escrito. 

 
CLÁUSULA NONA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO 

9.1. Atuarão na gestão e fiscalização do Termo de Credenciamento: 

 
 

GESTOR DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

Nome: Sandro José  Ratke Timm 

Cargo: Secretario Municipal da Assistência Social 

 Email: sandrortimm@gmail.com 

FISCAL DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

Nome: Vera Lucia Battisti 

Cargo: Assistente Social 

 Gestor do Termo de Credenciamento acima 

identificado exercer a administração do Termo de 

Credenciamento, com atribuições voltadas para o 

controle das questões documentais da contratação, 

quais sejam, verificar se os recursos estão sendo 
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empenhados conforme as respectivas dotações 

orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência 

Termo de Credenciamento, verificar a necessidade e 

possibilidade da renovação/prorrogação, bem como 

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio 

econômico-financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc. 

9.2. Compete ao Fiscal do Termo de Credenciamento acima identificado exercer a verificação 

concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da 

prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do Termo de 

Credenciamento, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a 

credenciada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Termo de 

Credenciamento, etc. 

9.3. O fiscal do Termo de Credenciamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Termo de Credenciamento, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei N.º 

14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO  EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO TERMO  DE 

CREDENCIAMENTO 

10.1. A recomposição do preço do Termo de Credenciamento observará a Lei 14.133/2021. 

10.2. Os reajustes e repactuações serão efetuadas com base em índices setoriais oficiais ou 

composição de custos, correlacionados aos materiais e/ou serviços utilizados, ou, na falta de 

índice setorial oficial específico, por outro índice oficial que guarde maior correlação com o 
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segmento econômico em que estejam inseridos os materiais e/ou serviços, ou, ainda, na falta 

de qualquer índice setorial, servirá como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

INPC/IBGE. Os reajustes poderão ser aplicados a qualquer época da vigência do Termo de 

Credenciamento, atendida sempre a menor periodicidade estabelecida em lei que, no 

momento é de doze meses a contar do mês de assinatura deste Termo de Credenciamento. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES: 

11.1. O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou indiretas 

decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas 

nos artigos 155, 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021 ao credenciado, regulamentados no 

Decreto Municipal n° 5569/2023. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A inobservância de qualquer cláusula, condições ou obrigações do presente Termo de 

Credenciamento importará na sua imediata rescisão, de pleno direito, independente de 

notificação ou interpelação judicial. 

12.2. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente termo, através 

de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente. 

12.3. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução do presente Termo de Credenciamento, sejam de 

natureza trabalhista, fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie 

de solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que 

contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros. 

12.4. Todas as condições e exigências que constam do Edital de Chamamento Público nº 

01/2024, fazem parte integrante do presente Termo de Credenciamento, como se aqui 

estivessem transcritos. 

12.5. Fica eleito o foro da Comarca de Arroio do Tigre, para a solução de qualquer litígio 

oriundo do presente Termo de Credenciamento. 

12.6. E por estarem assim, justas e acordes, as partes assinam o presente instrumento,  

comprometendo- se a cumpri-lo, em todas as cláusulas e condições. 
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Arroio do Tigre, ... de ... de 2024 

 
 

Vanderlei Hermes 

Vice Prefeito em Exercício 

 Contratante 

 
 

Sandro José Ratke 

Timm 

 Gestor do Termo de 

Credenciamento 

 

 

Vera Lucia Battisti 

Fical do Termo de Credenciamento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Credenciada 
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ANEXO II – TABELA ÚNICA DE PREÇOS 

 
 

Os preços que a Administração se propõe a pagar pela prestação dos serviços, objeto deste 

Chamamento /Credenciamento, são os seguintes: 

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total 

1 32682 10 UN  R$1.200,00 R$12.000,00 

Produto: AUXILIO FUNERAL COM TRANSLADO 

2 32682 30 UN  R$900,00 R$27.000,00 

Produto: AUXILIO FUNERAL SEM TRANSLADO 

 Valor Total: R$39.000,00 

 

 

 
 

Valor Total Estimado: R$ 39.000,00 (trinta nove mil reais). 
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

(Razão Social): ................., (CNPJ). (Endereço): Rua .................., solicita à Prefeitura 

Municipal de Arroio do Tigre o Credenciamento para prestar os seguintes serviços: 

 

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total 

1 32682 10 UN  R$1.200,00 R$12.000,00 

Produto: AUXILIO FUNERAL COM TRANSLADO 

2 32682 30 UN  R$900,00 R$27.000,00 

Produto: AUXILIO FUNERAL SEM TRANSLADO 

 Valor Total: R$39.000,00 

 

 

Declaramos para os devidos fins que conhecemos e nos submetemos a todas as exigências 

do edital de credenciamento n.º 01/2024 e que o estabelecimento possui todas as 

exigências contidas no anexo VI. 

 
Local: 

Data: 

Assinatura e Carimbo 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º, INCISO XXXIII DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 

 
.................................................., inscrito no CNPJ nº ........., por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a) ......................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

.............. e do CPF nº ............. , DECLARA, para fins do disposto conforme preconizado pelo 

Art. 68, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que se encontra em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal 

menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 

insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: 

a) emprega menor na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) cumpri a cota de aprendiz na forma do artigo 429 e seguintes CLT. 
 
 
 
 

 

  , ... de 2024 

 
 
 
 
 
 

Representante legal 

 
 
 
 

Observação: se a licitante empregar menor, na qualidade de aprendiz a partir de 14 anos, 

deverá constar na declaração. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 
 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

Nº CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 
 

D E C L A R A Ç Ã O 

 
 

 
A empresa ................................................................................... , inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ...................................................... , DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em 

sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que 

atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
Local, ........ de ............................... de 2024 

 
 
 
 

............................................................. 

Representante legal da empresa 
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ANEXO VI –  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

Município de Arroio do Tigre – RS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Necessidade da Administração: contratação de serviços para suprir demandas de Auxílios 

Funerais. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a aquisição/contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços funerários para atender as necessidades de Auxílio Funeral fornecido pela 

Secretaria. 

Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:  

O benefício é de R$1.200,00 (mil e duzentos reais) para situações em que há o translado e 

de R$900,00 (novecentos reais) para as situações onde não há translado, conforme a Lei 

Municipal nº 3.197/2021, de 26 de maio de 2021, que “Regulamenta a concessão dos benefícios 

eventuais da política da assistência social no município de Arroio do Tigre e dá outras 

providências.” 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

 A aquisição dos bens baseia-se no Estudo Técnico Preliminar, que teve como objetivo 

justificar a necessidade da prestação de serviços funerários para suprir as demandas de Auxílio 

Funeral. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

serviços funerários, com ou sem translado. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os serviços funerários têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos  da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Ficará a encargo da família do usuário, escolher a empresa que prestará o serviço. Para a 

averiguação de que o usuário é detentor do benefício eventual de auxílio funeral, a empresa 

credenciada deverá verificar junto a Secretaria da Assistência Social, observando as seguintes 

situações:  

- Em horário de expediente (08:00hrs às 11:30hrs e 13:00hrs às 17:00hrs) ou pelo telefone 

(51)3747-1300. A Assistente Social irá emitir um Parecer Social que deverá ser entregue a 

empresa, e que deverá ser entregue pela mesma juntamente com a Nota Fiscal da prestação de 

serviço. 

O Contrato de Prestação de Serviços será realizado para um período de 12(doze) meses. A 

distribuição dar-se-á de forma opcional, onde a família beneficiada pelo auxílio funeral, escolherá 

dentre as empresas credenciadas qual realizará o serviço. A delegação por escolha da família dos 

serviços funerários busca possibilitar que o agente funerário conduza com integridade, equalização 

da qualidade do serviço, a satisfação do usuário. 
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São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da contratada: Realizar o trabalho de 

acordo com as especificações e condições constantes neste termo e no prazo determinado; Zelar 

pela padronização e qualidade dos serviços a serem fornecidos, condizentes com as necessidades 

descritas no presente Termo de Referência. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

Minuta do contrato será realizado pelo setor responsável. 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Município de Arroio do Tigre - RS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Necessidade da Administração: contratação de serviços para suprir demandas de Auxílios 

Funerais. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto da presente licitação é a aquisição/contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços funerários para atender as necessidades de Auxílio Funeral fornecido pela 

Secretaria. 

Considerando que o auxílio funeral é um benefício assegurado pela LOAS – Lei Orgânica da 

Assistência Social – Lei nº 8.742/1993, Art. 22, conforme: Art. 22. “Entendem-se por benefícios 

eventuais aqueles que visam ao pagamento de auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja 

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.” 

A Secretaria da Assistência Social atende famílias em situação de vulnerabilidade social em 

diversos aspectos, na ocasião de ausência ou precariedade de renda, surgindo a necessidade de 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários. O benefício é de 

R$1.200,00 (mil e duzentos reais) para situações em que há o translado e de R$900,00 
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(novecentos reais) para as situações onde não há translado, conforme a LEI MUNICIPAL Nº 

3.197/2021. DE 26 DE MAIO DE 2021 que “Regulamenta a concessão dos benefícios eventuais da 

política da assistência social no município de Arroio do Tigre e dá outras providências.” 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de 

Arroio do Tigre,item 80,“Auxílio Funeral Com e Sem Translado”, estando assim alinhada com o 

planejamento desta Administração. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os serviços de funerária têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado,  da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Na prestação dos serviços a CONTRATADA receberá o valor de R$1.200,00 (mil e 

duzentos reais) nas situações em que há translado e R$900,00 (novecentos reais) nas situações 

em que não há translado. Conforme a demanda da Secretaria, o usuário que receberá o benefício 

será devidamente encaminhado com o documento do auxílio para a empresa CONTRATADA, 

sendo que a Secretaria a comunicará sobre o Auxílio Funeral recebido. 

 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Estima-se para a contratação anual desejada o valor total de R$39.000,00 (trinta e nove mil 

reais), objetivando atender cerca de 40 famílias. 

 

5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, 

objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e 

econômico, a contratação de empresas especializadas em serviços funerários. 

Neste sentido, segue indicação de potenciais fornecedores/prestadores de serviços: 

Funerária Rech e Funerária Kesting, de Arroio do Tigre. Ambas as empresas prestam o serviço há 
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anos para a Secretária, sendo as únicas funerárias da cidade. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$39.000,00 (trinta e nove mil reais). 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 3.537/2023, que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de 

Arroio do Tigre, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

funerários, conforme as seguintes especificações/ condições: 

 O benefício eventual, na forma de auxílio-funeral, constitui-se em uma prestação 

temporária, não contributiva de assistência social, em pecúnia, por uma única parcela, para reduzir 

vulnerabilidade provocada por morte de membro da família. 

 

 Conforme LEI MUNICIPAL Nº 3.197/2021. DE 26 DE MAIO DE 2021: 

 Art. 9º O alcance do benefício de auxílio-funeral, preferencialmente, será distinto em 

modalidade de: 

I. Custeio das despesas de urna funerária; 

II. De velório; 

III. E de sepultamento; 

IV. Custeio de necessidades urgentes da família para enfrentar os riscos e 

vulnerabilidade advindas da morte de um de seus provedores ou membro; 

§2º O auxílio funeral será concedido até 15 (quinze) dias após o óbito. 

§5º O valor conferido ao benefício de auxílio-funeral será de R$900,00 (novecentos reais), 

sendo que em casos de translado o valor será de R$1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

§6º Os serviços poderão cobrir o custeio de despesas de urna funerária, velório e 
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sepultamento, incluindo transporte funerário, utilização de capela, isenção de taxas e 

colocação de placa de identificação, dentro outros serviços inerentes que garantam a 

dignidade e o respeito à família beneficiada. 

 

Art. 15 Caberá ao órgão gestor da Política de Assistência Social do Município: 

I. A coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da 

prestação dos benefícios eventuais, bem como o seu financiamento; 

II. A realização de estudo da realidade e monitoramento da demanda para constante 

ampliação da concessão dos benefícios eventuais por profissional técnico habilitado. 

III. Expedir as instruções e instituir formulários e modelos de documentos necessários à 

operacionalização dos benefícios eventuais. 

 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação 

deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da 

redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, 

tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria 

inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de 

padronização e uniformização.  

Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de 

transtornos quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos. 

 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  
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Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar a contratação mais vantajosa para o Município. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 

justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente 

inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 

cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 

otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.  

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito 

da Administração. 

A Secretaria da Assistência Social indicará servidor para atuará como gestor e fiscal do 

contrato Vera Lúcia Battisti (assistente social). 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas 

sejam concluídas, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o 

caso);  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos;  

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho; e  

l) assinatura e publicação do contrato.   
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a 

perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 

aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora 

proposta. 

Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações 

correlatas ou interdependentes. 

 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, mencionados na 

tabela abaixo, juntamente com as medidas de tratamento a serem adotadas pela contratada: 

 

 

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

Geração de resíduos sólidos. 

 

A contratada deverá adotar a utilização 
de materiais recicláveis quando 
possível. 

Descarte de resíduos sólidos. A contratada deverá orientar seus 
empregados quanto à forma 
ambientalmente adequada do descarte. 

 

Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada poderão 

ser repassadas pela fiscalização competente. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 
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Arroio do Tigre, 04 de janeiro de 2024. 

 

 

___________________________________ 

Sandro José Radtke Timm 
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 ANEXO IX – INFORMAÇÕES BANCÁRIAS 

 
 

Abaixo os dados pessoais do representante legal com poderes para a assinatura do contrato 

ou instrumento equivalente oriundo da contratação ofertado pelo proponente. 

 
Representante Legal (Nome Completo): ; 

( ) Sócio (  ) Procurador  * 

Nacionalidade:  ; 

Estado Civil: ; 

RG nº:  ; CPF nº:  ; 

Telefone: ; Celular: ; 

Endereço eletrônico: ; 

 
 

Pagamentos/Dados Bancários: 

Nome do Banco: Ag: C/C: , 

 
 

Chave PIX 

Identificação do tipo de chave ( ) Aleatória ( ) Celular ( ) CPF/CNPJ 

( ) E-mail     

* A indicação de Procurador está condicionada à apresentação de uma Procuração 

legalmente constituída em cartório, para fins de assinatura da proposta. 

 
Local e data: 

 
 

 

Assinatura do representante legal 

 
 

OBS: emitir preferencialmente em papel timbrado da licitante. 
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Art.   2º 

Art. 3º 

Art. 4º 

Art. 5º 

 

 ANEXO X 

 

LEI MUNICIPAL Nº 3.197/2021. DE 26 DE MAIO DE 2021. 

(Revogada pela Lei nº 3227/2021) 
 

 

REGULAMENTA A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA POLÍTICA DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 
 
MARCIANO RAVANELLO - PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, Estado do Rio Grande do 
Sul, FAZ 

SABER, em cumprimento ao disposto no Artigo 45 da Lei Orgânica do Município, que a Câmara de 

Vereadores aprovou e que sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Fica regulamentada a concessão dos benefícios eventuais que é um direito garantido no art. 22, 

§§ 1º e 2º da Lei Federal nº 8.742/93, de 07 de setembro de 1993 e a Lei Orgânica a da Assistência 

Social - LOAS. 

 

Os benefícios eventuais são as previsões suplementares e provisórias que integram 

organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos 

princípios de cidadania e nos direitos sociais e humanos. 
 

O benefício eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com impossibilidade de arcar por 

conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a 

manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus membros. 

 
Parágrafo único. Na comprovação das necessidades para a concessão do benefício eventual, são 

vedadas quaisquer situações de constrangimento ou vexatórias. 

 

O critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos benefícios eventuais é igual 

ou inferior a ½ salário mínimo federal vigente. 

 
Parágrafo único. A comprovação de renda per capita exigida para a concessão dos benefícios 

eventuais será feita por meio dos dados contidos no Cadastro Único, o qual deverá ser mantido de forma 

atualizada. 

 

São formas de benefícios eventuais: I - 

Art. 1º 
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Art. 6º 

Art. 7º 

Auxílio-natalidade; 

II - Auxílio-funeral; 

 
III - Outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de situações de vulnerabilidade 

temporária, para o enfrentamento de situações de riscos, perdas e danos à integridade da pessoa e/ou 

de sua família e, podem decorrer de: 

 
a) Falta de acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua 

família, principalmente a de alimentação; 

 

b) Falta de documentação; 

c) Falta de domicílio; 

d) Situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo a seus filhos; 

e) Perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença de violência física ou 

psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 

f) Desastres e de calamidade pública; e 

g) Outras situações sociais que comprometam a sobrevivência, devidos os critérios através de resolução do 

Conselho Municipal de Assistência Social anualmente. 

 

Parágrafo único. A prioridade na concessão dos benefícios eventuais será para a criança, a família, 

o idoso, a pessoas com deficiência, a gestante, a nutriz e os casos de calamidade Pública. 
 

O benefício eventual, na forma de auxílio-natalidade, constitui-se em uma prestação 

temporária, não contributiva da assistência social, em bens de consumo, para reduzir vulnerabilidade 

provocada por nascimento de membro da família. 

 

O benefício de auxílio-natalidade é destinado à família e deverá alcançar, 

preferencialmente: I - atenções necessárias ao nascituro; 

II - apoio à mãe no caso de morte do recém-nascido; 

 
III - apoio à família no caso de morte da mãe e outras providências que os operadores da Política de 

Assistência Social julgar necessárias. 

 
§ 1º Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido, incluindo itens de vestuário, 

utensílios para alimentação e de higiene, observada a qualidade que garanta a dignidade e o respeito à 

família beneficiada 
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Art. 8º 

Art. 9º 

 

 

§ 2º O requerimento do benefício de auxílio-natalidade deve ser realizado até 60 (sessenta) dias após o 

nascimento. 

 

§ 3º São documentos essenciais para concessão do auxílio-natalidade: 

 

I - certidão de nascimento; 

 

II - comprovante de residência; 

 

III - carteira de identidade e CPF do requerente; IV - inclusão da família no Cadastro Único. 

§ 4º O benefício de auxilio-natalidade, se devido, deve ser concedido em até 30 (trinta) dias após o 

requerimento. 

 

§ 5º Para acessar o benefício de auxílio-natalidade, a gestante deverá estar incluída em programas, 

serviços e projetos da Assistência Social e Saúde. 

 

§ 6º É vedada a concessão de auxílio-natalidade para a família que estiver segurada pelo 

salário- maternidade, previsto no artigo 18, inciso I, alínea "g" da Lei nº 8213 de 24 de julho de 1991. 

 

                O benefício eventual, na forma de auxílio-funeral, constitui-se em uma prestação 

temporária, não contributiva da assistência social, em pecúnia, por uma única parcela, para reduzir 

vulnerabilidade provocada por morte de membro da família. 
 

                O alcance do benefício de auxílio-funeral, preferencialmente, será distinto em 

modalidade de: I - custeio das despesas de urna funerária; 

II - de velório; 

 
III - e de sepultamento; 

 
IV - custeio de necessidades urgentes da família para enfrentar os riscos e vulnerabilidades advindas da 

morte de um de seus provedores ou membro; 

 
V - ressarcimento no caso de perdas e danos causados pela ausência do benefício eventual no momento em 

que este se fez necessário. 

 
§ 1º São documentos essenciais para concessão do auxílio-funeral: 

 
I - atestado de óbito; 
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Art. 10. 

Art. 11. 

Art. 12. 

 
II - comprovante de residência; 

 
III - carteira de identidade e CPF do requerente; IV - inclusão 

da família no Cadastro Único. 

§ 2º O auxílio-funeral será concedido até 15 (quinze) dias após o óbito. 

 
§ 3º Quando se tratar de usuário da Política de Assistência Social que estiver com vínculos familiares 

rompidos, inseridos nos serviços de alta complexidade, o responsável pela entidade poderá solicitar o 

auxílio-funeral. 

 
§ 4º Quando se tratar de usuário da Política da Assistência Social que estiver com os vínculos 

familiares rompidos, em situação de abandono ou morador de rua, a Secretaria de Assistência Social 

será responsável pela concessão do benefício, uma vez que não haverá familiar ou instituição para 

requerer, sendo que o valor conferido será de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). 

 
§ 5º O valor conferido ao benefício de auxílio-funeral será de R$ 900,00 (novecentos reais), sendo 

que em casos de translado o valor será de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). 

 
§ 6º Os serviços poderão cobrir o custeio de despesas de urna funerária, velório e sepultamento, 

incluindo transporte funerário, utilização de capela, isenção de taxas e colocação de placa de 

identificação, dentro outros serviços inerentes que garantam a dignidade e o respeito à família 

beneficiada. 

 

§ 7º Em caso de ressarcimento das despesas previstas no §6º deste artigo, poderá ser requerido o 

benefício até 30 (trinta) dias após o funeral. 

§ 8º O benefício de auxílio-funeral, em caso de ressarcimento, deve ser pago em até 30 (trinta) 

dias após o requerimento. 

 
§ 9º O pagamento do ressarcimento será equivalente ao valor das despesas previstas no §6º 

deste artigo, respeitando o valor estipulado no §5º deste artigo. 
 

                Os benefícios de auxílio-natalidade e auxílio-funeral serão devidos à família em 

número igual ao das ocorrências desses eventos. 

 

               Os benefícios de auxílio-natalidade e auxílio-funeral podem ser pagos diretamente a 

um integrante da família beneficiada, ou seja, a mãe, pai, parente até segundo grau ou pessoa 

autorizada mediante procuração. 
 

                 Entende-se por outros benefícios eventuais as ações emergenciais de caráter 
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Art. 13. 

Art. 14. 

transitório em forma de pecúnia ou de bem material para reposição de perdas com a finalidade de 

atender as vítimas de calamidades e enfrentar contingências, de modo a reconstruir a autonomia através 

de redução de vulnerabilidade e impactos decorrentes de riscos sociais. 

 
§ 1º Caracterizam-se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar e pode 

decorrer de: 

 
I - Falta de acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua 

família, principalmente a de alimentação; 

 
II - Falta de documentação; 

 
III - Situação de abandono ou impossibilidade de garantir abrigo a seus filhos; IV - Perda 

circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares; 

V - Presença de violência física ou psicológica na família ou por situações de ameaça à 

vida; VI - Por desastre e calamidade pública; 

VII - Outras situações sociais identificadas que comprometem a sobrevivência. 

 
§ 2º É reconhecida como calamidade pública situação de anormalidade advinda da seca que assola 

nossa região, tempestades, enchentes, desabamentos, incêndios, epidemias, causando sérios danos à 

comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes. 

 

                Perderá o benefício, além de responder civil e criminalmente pelo ato praticado, o 

beneficiário que prestar declaração falsa ou usar de meios ilícitos para obtenção de vantagens. 

 

Parágrafo único. A Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial 

fica responsável por instaurar o procedimento de investigação para apuração da falta que ensejar a perda 

do benefício, encaminhando suas conclusões ao Ministério Público para conhecimento e providências. 

 

                               As provisões relacionadas a programas, projetos, serviços e benefícios afetos ao 

campo da saúde, educação, integração nacional e demais políticas setoriais, não incluem na condição de 

benefícios eventuais as assistências sociais. 

 

                               Caberá ao órgão gestor da Política de Assistência Social do Município: 

 

I - a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da prestação dos 

benefícios eventuais, bem como o seu financiamento; 

 

Art. 15. 
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Art. 16. 

Art. 17. 

Art. 18. 

II - a realização de estudo da realidade e monitoramento da demanda para constante ampliação da 

concessão dos benefícios eventuais por profissional técnico habilitado; 

 

III - expedir as instruções e instituir formulários e modelos de documentos necessários à 

operacionalização dos benefícios eventuais. 

 

Parágrafo único. O órgão gestor da Política de Assistência Social deverá encaminhar relatório destes 

serviços, mensalmente, ao Conselho Municipal de Assistência Social. 

 

                               Caberá ao Conselho Municipal de Assistência Social fornecer ao Município informações 

sobre irregularidade na execução dos benefícios eventuais, bem como avaliar e reformular, a cada ano, o 

valor dos benefícios natalidade e funeral e eventuais que deverão constar na Lei Orçamentária do 

Município. 

 

                               As despesas decorrentes desta Lei ocorrerão por conta de dotação orçamentária 

própria, prevista na Unidade Orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social em cada exercício 

financeiro. 

 

                               Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogado a Lei Municipal nº 2.410 

de 25 de junho de 2013. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, em 26 de maio de 2021. 

 MARCIANO RAVANELLO 

Prefeito municipal 

 

EM 26.05.2021 

 

VIVIANE REDIN MERGEN 

Sec. Municipal da Administração, Planejamento, Ind, Com. e Turismo. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº02/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2024 
 
 
 

 
O Município de Arroio do Tigre comunica aos interessados a abertura do presente edital de chamamento 

público para o instrumento auxiliar de CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para prestação de 

FOTOS 3X4 P/DOCUMENTOS, de acordo com Lei Municipal 3.197/21, art 5º, inc II. 

O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal n° 

14.133/2021, art.79, inc. II, e das disposições previstas no Decreto Municipal nº 3.551/2024 aplicáveis ao 

procedimento. 

Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, bem como tomar co- nhecimento da 

documentação necessária para sua formalização por meio do endereço ele- trônico 

www.arroiodotigre.rs.gov.br. 

 
12. DO OBJETO: 

12.1. O objeto a 

ser credenciado é a prestação de serviços de  a u x i l i o  f u n e r a l ,  conforme descrito na tabela 

abaixo: 

 

 

Serviço  Limite Anual Valor unitário 

FOTOS 3X4 P/DOCUMENTOS. 
 100 R$20,00 

 

 
12.2. Os limites quantitativos indicados na tabela do item 1.1 são relativos aos serviços pres- tados por 

todos os credenciados, não havendo garantia de execuções individuais mínimas. 

 

CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 

12.3. As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços, objeto 
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deste credenciamento, deverão entregar os documentos indicados no item 3 desse edital na 

Administração Municipal de Arroio do Tigre, no Setor de Licitações,situado na Rua Carlos Ensslin, 165, 

Bairro Centro, 

 nesta cidade, durante o horário de expediente, ou pelo endereço eletrônico: arroiodotigre.atende 

12.4. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições 

previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência. 

12.5. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, bem como no caso de seleção a critério de 

terceiros, as condições de contratação serão padronizadas, bem como definidos os valores das 

contratações. 

12.6. O objeto do presente credenciamento não poderá ser transferido a terceiros, sem ex- pressa 

autorização da Administração, hipótese de subcontratação parcial. 

12.7. Caberá denúncia do presente credenciamento, por ato unilateral de qualquer das par- tes, mediante 

notificação prévia, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

 

 
12.8. Não poderão participar do credenciamento os interessados que: 

e) Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

f) Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

g) Estiverem suspensos temporariamente de participar de licitações ou impedidos de con- tratar com a 

Administração, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos II, III, IV, V, VI ou VII, da Lei 

14.133/2021; 

h) Forem declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual 

ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos VIII, IX, X, XI ou XII, da Lei 

14.133/2021; 

12.9. Tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União, 

Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, 

IX, ambos da Constituição da República;A inscrição neste processo de credenciamento se dará por meio 

do Anexo I, devida- mente preenchidos, acompanhado de toda a documentação exigida, e implica 
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aceitação in- tegral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e atos normativos 

pertinentes expedidos pela Administração, independente de declaração expressa. 

12.10. Os interessados habilitados após análise da documentação apresentada poderão ser 

credenciados, mediante constatação do preenchimento dos requisitos exigidos no presente Edital e seus 

anexos. 

 
13. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO: 

13.1. As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos: 

j) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de 

Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos serviços indicados no 

item 1.1; 

k) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (se for pessoa 

jurídica) ; 
 

l) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado, e com o Município de Arroio do Tigre, nos termos do art. 193 do Código Tributário Na- 

cional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

m) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado; 

n) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil/RFB e quanto à Dívida Ativa da União adminis- trada pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

o) certidão negativa de débito com o FGTS; 

p) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

q) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que 

atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII7, da Constituição da República; 

alvará de localização fornecido pelo Município do estabelecimento; 
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m) requerimento de credenciamento, Anexo I8 desse edital, contendo as seguintes 

informações: 

m.1) relação dos serviços que se propõe a realizar; 

m.2) capacidade máxima de atendimento mensal, por atividade, com indicação dos 

horários de atendimento na forma do presente credenciamento; 

m.3) descrição detalhada dos recursos físicos, materiais e humanos, a serem dis- 

ponibilizados para a execução dos serviços credenciados, inclusive os equipamentos necessários à 

realização desses. 
 

h) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado, e com o Município de Arroio do Tigre, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

i) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado; 

j) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil/RFB e quanto à Dívida Ativa da União adminis- trada pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

k) alvará de localização fornecido pelo Município do estabelecimento do presta- 

dor; 

l) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

m) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que 

atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII12, da Constituição da República; 

n) requerimento de credenciamento, Anexo I desse edital, contendo as seguin- tes 

informações: 

n.1) relação dos serviços que se propõe realizar; 

n.2) capacidade máxima de atendimento mensal, por atividade, com indicação dos horários de 

atendimento na forma do presente credenciamento; 
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n.3) descrição detalhada dos recursos físicos e materiais, a serem disponibiliza- dos para a 

execução dos serviços credenciados, inclusive os equipamentos necessários a sua realização. 

13.2. Os documentos poderão, inicialmente, ser apresentados em original ou por cópia simples. A 

prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante servidor da 

Administração, mediante apresentação de original ou de declara- ção de autenticidade por advogado, sob 

sua responsabilidade pessoal. 

 

 
14. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

14.1. Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de 

chamamento público deverão ser dirigidos ao Setor d e  L i c i t a ç õ e s  e protocolizados durante o 

horário de expediente da Administração, ou enviados através do endereço eletrônico 

:arroiodotigre.atende.net, até o dia 16/01/2024. 

 

 
15. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

15.1. Os serviços serão prestados no endereço  acordado com a familia benificiada, com pessoal e 

material próprios do credenciado, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os eventuais 

encargos traba- 

 

lhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em 

nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município. 

15.2. No caso de seleção a da escolha 

do estabelecimento ou profissional será feita exclusivamente pelo beneficiário, tomador do serviço, que 

receberá lista dos credenciados, com os seus respectivos horários de atendimento, quando autorizado o 

serviço pela Secretaria de Assitência Social do Municipio de Arroio do Tigre. 

15.3. Para a realização do serviço, o credenciado deverá receber 

do beneficiário, a autoriza- ção emitida pela Secretaria de Assitência Social de Arroio do Tigre, 

devidamente assinada, na qual constará o serviço a ser realizado. 

15.4. É vedado: 
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d) o trabalho do credenciado nas dependências ou setores próprios do Município; 

e) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 9º, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses 

mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade credenciante ou com agente público que desem- penhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro ro grau, conforme art. 14, inciso IV, da 

Lei nº 14.133/2021. 

f) a cobrança direta ao beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento. 

15.5. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos 

credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá ser 

verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa. 

15.6. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento 

a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 30 (trinta) dias, durante o qual 

deverá atender a eventual demanda existente. 

15.7. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização prévia e 

expressa da Administração. 

 
16. DOS RECURSOS: 

16.1. O resultado do deferimento ou indeferimento do credenciamento será publicado pelo Município 

durante e/ou após a vigência deste Edital, à medida que a análise de que trata essa cláusula for concluída, 

no endereço eletrônico www.arroiodotigre.rs.gov.br. 

16.2. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado em relação à avaliação da do- 

cumentação enviada, apresentando suas razões devidamente fundamentadas e por escrito, no prazo de 

03 (três) dias úteis, contados da data da divulgação, observadas as seguintes determinações: 

16.2.1. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a do- 

cumentação enviada no ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado em fase de 

recurso. 

16.2.2. A Autoridade Máxima poderá decidir pela reconsideração ou manutenção da decisão, 
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devendo, neste caso, expedir decisão definitiva no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

16.2.3. Somente o próprio interessado ou seu representante legalmente habilitado poderão interpor 

recurso. 

16.2.4. Serão conhecidos somente os pedidos de revisão tempestivos, motivados e não pro- telatórios. 

16.2.5. Os resultados dos recursos interpostos serão divulgados por meio do 

endereço ele- trônico  . 

 

 
17. DA FORMALIZAÇÃO: 

17.1. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo II, conten- do as 

cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no art. 92 da Lei Federal nº 

14.133/2021, que lhe forem pertinentes. 

17.2. O termo de credenciamento, após sua formalização, deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e demais normas de saúde regulamen- tadoras dos respectivos 

serviços prestados. Entretanto, se no curso da execução houver indício de violação contratual pelo 

credenciado, fica facultado ao CREDENCIANTE suspen- der temporariamente a prestação de serviços 

prevista no termo de credenciamento, até o término do processo administrativo instaurado para apuração 

dos fatos supostamente irregulares/indevidos. 

 
18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

18.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, tendo em 

conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento do Município, 

multiplicado pelo valor constante na tabela do item 1.1. 

18.2. Todos os serviços serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela do item  

18.3. O pagamento somente será efetuado mediante 

apresentação da autorização da presta- ção do serviço, emitido pelo Secretário da Assistência Social, 

devidamente assinada pelo beneficiário, e ateste de que os serviços foram realizados de acordo com os 

valores constantes da tabela de preços, conforme item 1, acompanhada do documento fiscal idôneo 

emitido pelo credenciado. 

18.4. A documentação indicada no item anterior deverá ser entregue na Secretaria de 
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Assistência Social do Município,  sendo que o pagamento será realizado em até 30( trinta)  dias úteis 

após o seu recebimento e confirmação da prestação dos serviços pelo fiscal designado pela 

Administração. 

18.5. Os critérios, documentação, condições e prazos necessários para apresentação de fatu- ras, contas 

referentes aos serviços prestados e glosas, bem como os prazos para liquidação das contas, estão 

estabelecidos no termo de credenciamento de prestação de serviços. 

 

 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

19.1. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento dos serviços deste edital, serão 

utilizados recursos próprios em conformidade com a dotação orçamentária abaixo: 

Fonte de recurso:  

Secreatraia Municipal da Assistência Social 

Ref 476-  

333932000000- Material para Distribubuição Gratuita 

20. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

20.1. O Município realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados por meio do 

fiscal , devendo as intercorrências serem registradas em relatórios anexados ao processo do 

credenciado. 

20.2. A fiscalização ou o acompanhamento previsto neste item não excluem e não reduzem a 

responsabilidade dos credenciados por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço. 

 

 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

21.1. Nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, pela inexecução total ou parcial do contrato ou 

pelo descumprimento de quaisquer obrigações assumidas perante a Administração, o credenciado, a 

quem será garantida prévia defesa, ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, garantindo-se contraditório e ampla defesa: 
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e) Advertência; 

f) Multa;  

g) Impedimento de licitar e contratar; 

h)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

21.2. A Advertência será aplicada quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

21.3. A multa de 5 % sobre o valor constante na tabela 1.1 deste edital será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133/21. 

21.4.  A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município pelo prazo de 3 anos, se contatada as seguintes situações, conforme inciso III do 

art. 156, da Lei n.º 14.133/2021: 

11.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo  

11.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.4..4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.4.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.4.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.4.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

11.5. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses de: 

11.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.5.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.6 O termo de credenciamento poderá ser rescindido por ato formal e unilateral pela Ad- ministração, nos 

casos enumerados no art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021, observado o art. 138 da mesma norma, 

assegurado o contraditório e ampla defesa do contratado. 

11.7 No caso da rescisão prevista no item anterior, a Administração deverá comunicar o credenciado, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a formalização do descredencia- mento, sem prejuízo dos 

serviços já prestados e sem que caibam a este, quaisquer direitos, vantagens e/ou indenizações. 

12.8. Também são causas de rescisão do termo de credenciamento a reincidência no des- 

cumprimento de quaisquer das condições elencadas no presente Edital e no respectivo ter- mo, 

bem como a prática de atos que caracterizem má-fé em relação à Administração ou ao 

beneficiário, sem prejuízo das causas previstas na Lei 14.133/2021. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

22.1. O extrato do presente Edital será disponibilizado no endereço eletrônico 

www.arroiodotigre.rs.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do interessado acompanhar as 

informações e os resulta dos divulgados. 
 

22.2. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou envio de documentação 

relativa ao presente Edital, ou ainda, por qualquer outro motivo alegado em relação a este processo de 

credenciamento. 

22.3. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do inte- ressado, dos 

prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, 

implicando sua exclusão do certame. 

22.4. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Assistência Social. 

22.5. Demais informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h às 1 1 . 3 0 h, na 

Prefeitura Municipal de Arroio do Tigre, na Secretaria Municipal de Fazenda, na Rua Carlos Ensslin, 

165, Bairro Centro. 

22.6. A partir da publicação deste Edital, tornam-se sem efeito as habilitações dos prestado- res 

credenciados nos editais anteriores, podendo os prestadores caso queiram se credenci- ar, cumprir as 
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cláusulas do presente Edital. 

 

12.8 RELAÇÃO DE ANEXOS 
Anexo I   –  Minuta de Termo de Credenciamento; 

Anexo II –Tabela Única de Preços; 

Anexo III –Solicitação de Credenciamento; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Atendimento às Exigências de Reserva de Cargos para Pessoa 

com Deficiência e para Reabilitado da Previdência Social; 

Anexo VI – Termo de Referência; 

Anexo VII – ETP;  

Anexo VIII – Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

Anexo IX- Informações Bancarias; 

Anexo X- Lei Municipal. 

12.8.Fica eleito o Foro da comarca de Arroio do Tigre, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 

execução deste instrumento. 

 

 
Município de Arroio do Tigre, 12 de janeiro de  2024. 

 
 

 

Marciano  Ravanello 

Prefeito Municipal 

                                             

 

 

 

 

 

 

 

Este Edital se encontra examinado e 
aprovado por essa Assessoria Jurídica 
Em 12 /01/2023 
 
 
 

                Lediane Guindani 
                 Assessora Jurídica 
                OAB/RS 72123 
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ANEXO I – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARROIO DO TIGRE E A EMPRESA 

..................................................... 

 
 

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE, por intermédio 

da Prefeitura Municipal, sediada à Rua Carlos Ensslin, 165, 122, CNPJ n.º 87.590.998/0001-00, 

aqui denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr Vice Prefeito em 

Exercício, Sr. Vanderlei Hermes, CPF: ..., brasileiro, domiciliada nesta cidade de Arroio do 

Tigre, e, de outro lado, a empresa ............................................................................. , inscrita 

no CNPJ sob nº ........................., com sede na .............................................., neste ato 

representada por ........................................................, simplesmente denominado de 

CREDENCIADA, ajustam o presente Termo de Credenciamento, que será executado de 

forma indireta, em conformidade com o art. 79, I da Lei nº Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, têm entre si, em decorrência do Credenciamento/Chamamento Público nº 02/2024, 

Processo n.º  05/2024,   com a adoção das seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente instrumento, o credenciamento de prestadores de serviços, 

pessoas jurídicas, para celebração de contratos de fornecimento de auxilio funeral, de acordo com 

Lei Municipal 3.197/21, art 5º, inc II do Município de Arroio do Tigre, conforme especificações 

do edital e seus anexos, mapa de apuração, independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. Pela prestação dos serviços, a Credenciada receberá os seguintes valores: 
 

 

ITEM 
CÓD. 

INT. 
QTDE 

UNI. 

MED. 
DESCRIÇÃO VALOR 

VALOR 

TOTAL 
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2.2. O valor estimado será rateado igualitariamente entre todos os credenciados. 

2.3. À CONTRATANTE se reserva o direito de a seu exclusivo juízo, utilizar ou não a totalidade 

da verba prevista para a execução dos serviços. 

2.4. Efetuar o pagamento da seguinte forma: 

2.4.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela credenciada em 

sua proposta, no prazo de 15 (quinze) dias uteis em favor da MPEs e 30 (trinta) dias uteis 

para as médias e grandes empresas, da data do recebimento definitivo, com base nas Notas 

Fiscais, devidamente conferidas e aprovadas pelo Contratante. 

2.4.2. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo fiscal do Termo 

de Credenciamento. 

2.4.3. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 

apresentarem incorreções serão devolvidos à Credenciada e o prazo para o pagamento 

passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos 

pela Contratante. 

2.4.4. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da Credenciada, o número 

da ordem de execução de serviços e o número do empenho, sob pena de não realização do 

pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da Credenciada. 

2.4.5. Sobre o valor devido à credenciada, a Administração efetuará as retenções tributárias 

cabíveis. 

2.4.6. Quanto ao ISSQN, será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e 

legislação municipal aplicável. 

2.4.7. É vedado à credenciada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

Termo de Credenciamento. 

2.4.8. Deverão ser realizadas compensações financeiras e penalizações, por eventuais 

atrasos, descontos, por eventuais antecipações de pagamentos. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA, PRAZO E LOCAL 

e. O fornecimento dos serviços só será realizado mediante apresentação de “Ordem de 

Serviços”, devidamente autorizada, emitida pela Secretaria da Assistência Social. 

f. O funcionário(a) do(a) CONTRATADO(a), responsável pelo recebimento do veículo 

deverá encaminhar, após o término da prestação de serviço, junto com a medição a ordem 

de serviços fornecidos pelo CONTRATANTE, devidamente assinado pelo condutor como 

comprovante do fornecimento. 

g. Só serão aceitos os produtos de boa qualidade que contenham os padrões de segurança 

que atendam às exigências legais estabelecidas para as espécies e pelos demais órgãos 

competentes. 

h. O estabelecimento da Contratada para fornecimento dos serviços deverá ser localizado 

dentro do município de Arroio do Tigre.  

CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO 

4.1. O presente TERMO poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma desta legislação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 

5.3. Obrigações do Promitente Fornecedor: 

g. As empresas interessadas em se credenciar para a prestar serviço de auxilio funeral 

deverão atender às seguintes exigências: 

h. Executar os serviços segundo as especificações e determinações da Secretaria da Assistência 
Social. 

i. Dar à Administração ciência de qualquer fato que interfira na execução normal do serviço, 

sugerindo as medidas de correção. 

j. Prestar com pontualidade os serviços solicitados. 

k. A empresa credenciada obriga-se em caso de qualquer impedimento, a providenciar a 

realização do serviço, ficando de tal modo convencionado que, em nenhuma hipótese, o 

serviço deixará de ser realizado na forma estabelecida. 

l. A empresa credenciada assume a integral responsabilidade por danos causados a 

Prefeitura Municipal ou a terceiros decorrentes da prestação de serviço. 
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5.4. Promitente Compradora 

d. Emitir os comunicados solicitando os serviços. 

e. Fazer o controle dos serviços prestados, por hora efetivamente trabalhada. 

f. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA DO TERMO 

6.3. A vigência deste Termo tem início a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 

meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4. A eficácia deste instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial 

do município de Arroio do Tigre, sendo esta de responsabilidade do Contratante. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas deste Termo de Credenciamento correrão às contas das seguintes dotações 

orçamentárias específicas do orçamento de 2024 e pelas suas correspondentes para o 

exercício subsequente: 

Secreatraia Municipal da Assistência Social 

Ref 476-  

333932000000- Material para Distribubuição Gratuita 

 

   
CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.3. A Prefeitura se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer, nos termos da Lei, 

alterações que impliquem em redução ou aumento de serviço, objeto desta licitação; 

8.4. Somente serão reconhecidas como alterações de serviço, aquelas autorizadas pela 

Administração, por escrito. 

 
CLÁUSULA NONA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO 

9.5. Atuarão na gestão e fiscalização do Termo de Credenciamento: 

 
 

GESTOR DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
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Nome: Sandro José  Ratke Timm 

Cargo: Secretario Municipal da Assistência Social 

 Email: sandrortimm@gmail.com 

FISCAL DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

Nome: Vera Lucia Battisti 

Cargo: Assistente Social 

 Gestor do Termo de Credenciamento acima 

identificado exercer a administração do Termo de 

Credenciamento, com atribuições voltadas para o 

controle das questões documentais da contratação, 

quais sejam, verificar se os recursos estão sendo 

empenhados conforme as respectivas dotações 

orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência 

Termo de Credenciamento, verificar a necessidade e 

possibilidade da renovação/prorrogação, bem como 

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio 

econômico-financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc. 

9.6. Compete ao Fiscal do Termo de Credenciamento acima identificado exercer a verificação 

concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da 

prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do Termo de 

Credenciamento, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a 

credenciada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Termo de 

Credenciamento, etc. 

9.7. O fiscal do Termo de Credenciamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Termo de Credenciamento, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
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resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei N.º 

14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO  EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO TERMO  DE 

CREDENCIAMENTO 

10.3. A recomposição do preço do Termo de Credenciamento observará a Lei 14.133/2021. 

10.4. Os reajustes e repactuações serão efetuadas com base em índices setoriais oficiais ou 

composição de custos, correlacionados aos materiais e/ou serviços utilizados, ou, na falta de 

índice setorial oficial específico, por outro índice oficial que guarde maior correlação com o 

segmento econômico em que estejam inseridos os materiais e/ou serviços, ou, ainda, na falta 

de qualquer índice setorial, servirá como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

INPC/IBGE. Os reajustes poderão ser aplicados a qualquer época da vigência do Termo de 

Credenciamento, atendida sempre a menor periodicidade estabelecida em lei que, no 

momento é de doze meses a contar do mês de assinatura deste Termo de Credenciamento. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES: 

11.1. O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou indiretas 

decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas 

nos artigos 155, 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021 ao credenciado, regulamentados no 

Decreto Municipal n° 3.551,2024. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.7. A inobservância de qualquer cláusula, condições ou obrigações do presente Termo de 

Credenciamento importará na sua imediata rescisão, de pleno direito, independente de 

notificação ou interpelação judicial. 

12.8. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente termo, através 

de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente. 

12.9. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução do presente Termo de Credenciamento, sejam de 
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natureza trabalhista, fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie 

de solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que 

contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros. 

12.10. Todas as condições e exigências que constam do Edital de Chamamento 

Público nº 02/2024, fazem parte integrante do presente Termo de Credenciamento, como se 

aqui estivessem transcritos. 

12.11. Fica eleito o foro da Comarca de Arroio do Tigre, para a solução de qualquer 

litígio oriundo do presente Termo de Credenciamento. 

12.12. E por estarem assim, justas e acordes, as partes assinam o presente 

instrumento,  comprometendo- se a cumpri-lo, em todas as cláusulas e condições. 

 
Arroio do Tigre, ... de ... de 2024 

 
 

Vanderlei Hermes 

Vice Prefeito em Exercício 

 Contratante 

 
 

Sandro José Ratke 

Timm 

Gestor do Termo de 

Credenciamento 

 

Vera Batisti 

Fiscal 

Do Termo de 

Credenciamento 

 
Credenciada 
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ANEXO II – TABELA ÚNICA DE PREÇOS 

 
 

Os preços que a Administração se propõe a pagar pela prestação dos serviços, objeto deste 

Chamamento Público, são os seguintes: 

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total 

1 42944 100 UN  R$20,00 R$2.000,00 

Produto: FOTOS 3X4 P/DOCUMENTOS.  

 Valor Total: R$2.000,00 

 

 
 

Valor Total Estimado: R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

(Razão Social): ................., (CNPJ). (Endereço): Rua .................., solicita à Prefeitura 

Municipal de Arroio do Tigre o Credenciamento para prestar os seguintes serviços: 

 

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total 

1 42944 100 UN  R$20,00 R$2.000,00 

Produto: FOTOS 3X4 P/DOCUMENTOS.  

 Valor Total: R$2.000,00 

 

 

Declaramos para os devidos fins que conhecemos e nos submetemos a todas as exigências 

do edital de credenciamento n.º 02./2024 e que o estabelecimento possui todas as 

exigências contidas no anexo VI. 

 
Local: 

Data: 

Assinatura e Carimbo 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º, INCISO 

XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 

 
.................................................., inscrito no CNPJ nº ........., por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a) ......................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

.............. e do CPF nº ............. , DECLARA, para fins do disposto conforme preconizado pelo 

Art. 68, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que se encontra em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal 

menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 

insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: 

c) emprega menor na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

d) cumpri a cota de aprendiz na forma do artigo 429 e seguintes CLT. 
 
 
 
 

 

  , ... de 2024 

 
 
 
 
 
 

Representante legal 

 
 
 
 

Observação: se a licitante empregar menor, na qualidade de aprendiz a partir de 14 anos, 

deverá constar na declaração. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 
 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

Nº CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 
 

D E C L A R A Ç Ã O 

 
 

 
A empresa ................................................................................... , inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ...................................................... , DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em 

sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que 

atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
Local, ........ de ............................... de 2024 

 
 
 
 

............................................................. 

Representante legal da empresa 
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ANEXO VI –  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Município de Arroio do Tigre – RS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Necessidade da Administração: contratação de serviços de fotos 3x4 para documentos. 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

O objeto da presente licitação é a aquisição de FOTOS 3X4 para documentos para doação 

a usuários que se encontram em situação de vulnerabilidade social. 

Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:  

OBJETO UNIDADE QUANTIDADE 

FOTOS 3X4 PARA DOCUMENTAÇÃO CONFORME 
PADRÃO NACIONAL 

Unidade 100 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O objeto da presente licitação é a aquisição/contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de fotos 3x4 para documentos para disponibilizar aos usuários em situação 

de vulnerabilidade social que procuram a Secretaria da Assistência Social. 

A contratação é necessária para cumprir a Lei de Benefícios Eventuais, que identifica a 

dificuldade no acesso à documentação básica como uma demanda (Ministério do Desenvolvimento 

Social, Benefícios Eventuais no SUAS: orientações técnicas; 2018).  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

fraldas infantis conforme as seguintes especificações/ condições: 

Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do 

presente contrato, bem como nos termos da sua proposta. 

 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os bens têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de FOTOS 3X4 PARA 

DOCUMENTAÇÃO para doação socio-assistencial conforme demanda da Secretaria Municipal da 

Assistência Social. As fotos deverão ser entregues diretamente aos usuários que forem 

encaminhados pela Secretaria da Assistência Social.  

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos do artigo 79 inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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A empresa deverá atender as solicitações da Secretaria de Assistência Social no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, contados do momento do recebimento da requisição dos produtos. 

Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes da proposta 

ou apresente algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-

lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem 

prejuízo das sanções previstas no presente edital. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre 

as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à Contratada sanção 

prevista no edital e na legislação vigente 

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, às 

seguintes penalidades, garantido o direito de ampla defesa;  executar o contrato com 

irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: 

advertência por escrito (notificação); executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 

(dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% 

sobre o valor atualizado do contrato; inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 5% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal/ Fatura correspondente, emitida sem 

rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 

Agência. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 

mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à 

Prefeitura. O não pagamento nos prazos previstos acarretará à Prefeitura multa moratória de 

0,03% (três centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até 

o do efetivo pagamento. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A ser definido e elaborado pelo setor responsável 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento será liberado mediante envio de nota fiscal com as certidões negativas (ou positivas 

com efeito de negativas) abaixo:  

• Certidão Negativa de Débitos do Estado Rio Grande do Sul;  

• Certidão Negativa de Débitos do Estado sede da CONTRATADA; 

 • Certidão Negativa de Débitos do Município sede da CONTRATADA; 

 • Certidão Negativa de Débitos Federais e Dívida Ativa; 

 • Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 • Certificado de regularidade do FGTS; 

O pagamento será efetuado mensalmente entre os dias 12 e 15 do mês posterior a prestação dos 

serviços, mediante a apresentação da fatura correspondente aos serviços prestados, que deverá 

ser entregue no último dia útil do mês, após as conferências necessárias e emissão de informativo 

por parte as Secretaria Municipal da Fazenda, conforme cotações feitas nas propostas, bem como 

a apresentação das guias de recolhimento do INSS, ISS, devidamente quitadas, relativas à 

competência vencida. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo 

licitatório na modalidade, artigo 79 inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 2.000,00. As despesas decorrentes da 

aquisição objeto desse contrato serão atendidas através dos Benefícios Eventuais. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária 2024. 

 

 

 

Arroio do Tigre, 04 de janeiro de 2024. 

 

___________________________________ 

Sandro José Radtke Timm 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Município de Arroio do Tigre - RS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Necessidade da Administração: contratação de serviços de fotos 3x4 para documentos. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto da presente licitação é a aquisição/contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de fotos 3x4 para documentos para disponibilizar aos usuários em situação 

de vulnerabilidade social que procuram a Secretaria da Assistência Social. 

A contratação é necessária para cumprir a Lei de Benefícios Eventuais, que identifica a 

dificuldade no acesso à documentação básica como uma demanda (Ministério do Desenvolvimento 

Social, Benefícios Eventuais no SUAS: orientações técnicas; 2018).  
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2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de 

Arroio do Tigre - RS, como se vê no item “Fotos 3x4 para documentos” estando assim alinhada 

com o planejamento desta Administração. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os serviços de imagens e fotografias têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

A contratação do serviço ocorrerá conforme a demanda da Secretaria da Assistência Social, 

que encaminhará os usuários em situação de vulnerabilidade social até a empresa prestadora do 

serviço para a efetivação do mesmo. As fotos deverão seguir o padrão de fotos 3x4 para 

documentação de Registro Geral (RG). 

 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 

2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 

14.133/2021: 

 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Estima-se para a contratação anual desejada o valor total de R$2.000,00 (dois mil reais), 

objetivando atender 100 indivíduos. 
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5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, 

objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e 

econômico, a contratação de empresas especializadas em serviços de fotografia 3x4 para 

documentação. 

 

Neste sentido, segue indicação de potenciais prestadores de serviços: Uilson Elesbão 

Fotografias. A empresa presta esse serviço há anos para a Secretaria. 

 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 3.537/2023, que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de 

Arroio do Tigre, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o prestação de serviços 

de fotografias 3x4 para documentação, conforme as seguintes especificações/ condições:  

 As fotos deverão seguir o padrão nacional de 3x4 para a realização do Registro Geral (RG), 

sendo entregues para o usuário no momento da realização do serviço. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação 
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deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da 

redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, 

tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria 

inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de 

padronização e uniformização.  

Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos 

quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos. 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar a contratação mais vantajosa para o Município. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 

justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente 

inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 

cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 

otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.  

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito 

da Administração. 

A Secretaria da Assistência Social indicará servidor para atuará como gestor e fiscal do 

contrato Vera Lúcia Battisti (assistente social). 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas 

sejam concluídas, quais sejam:  
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a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o 

caso);  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos;  

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho; e  

l) assinatura e publicação do contrato.   

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a 

perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 

aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora 

proposta. 

Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações 

correlatas ou interdependentes. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, mencionados na 

tabela abaixo, juntamente com as medidas de tratamento a serem adotadas pela contratada: 

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

Geração de resíduos sólidos. A contratada deverá adotar a utilização 
de materiais recicláveis. 
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Descarte de resíduos sólidos. A contratada deverá orientar seus 
empregados quanto à forma 
ambientalmente adequada do descarte. 

 

Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada poderão 

ser repassadas pela fiscalização competente. 

 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

 

 

Arroio do Tigre, 04 de janeiro de 2024. 

 

 

Sandro José Radtke Timm 
Secretário Municipal da Assistência Social 
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ANEXO IX – INFORMAÇÕES BANCÁRIAS 

 
 

Abaixo os dados pessoais do representante legal com poderes para a assinatura do contrato 

ou instrumento equivalente oriundo da contratação ofertado pelo proponente. 

 
Representante Legal (Nome Completo): ; 

( ) Sócio (  ) Procurador  * 

Nacionalidade:  ; 

Estado Civil: ; 

RG nº:  ; CPF nº:  ; 

Telefone: ; Celular: ; 

Endereço eletrônico: ; 

 
 

Pagamentos/Dados Bancários: 

Nome do Banco: Ag: C/C: , 

 
 

Chave PIX 

Identificação do tipo de chave ( ) Aleatória ( ) Celular ( ) CPF/CNPJ 
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Art.   2º 

( ) E-mail     

 

* A indicação de Procurador está condicionada à apresentação de uma Procuração 

legalmente constituída em cartório, para fins de assinatura da proposta. 

 
Local e data: 

 
 

 

Assinatura do representante legal 

 
 

OBS: emitir preferencialmente em papel timbrado da licitante. 

ANEXO X 

 

LEI MUNICIPAL Nº 3.197/2021. DE 26 DE MAIO DE 2021. 

(Revogada pela Lei nº 3227/2021) 
 

 

REGULAMENTA A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA POLÍTICA DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 
 
MARCIANO RAVANELLO - PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, Estado do Rio Grande do 
Sul, FAZ 

SABER, em cumprimento ao disposto no Artigo 45 da Lei Orgânica do Município, que a Câmara de 

Vereadores aprovou e que sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

                              Fica regulamentada a concessão dos benefícios eventuais que é um direito garantido 
no art. 22, 

§§ 1º e 2º da Lei Federal nº 8.742/93, de 07 de setembro de 1993 e a Lei Orgânica a da Assistência Social 

- LOAS. 

 

                               Os benefícios eventuais são as previsões suplementares e provisórias que integram 

Art. 1º 
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Art. 3º 

Art. 4º 

Art. 5º 

organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos 

princípios de cidadania e nos direitos sociais e humanos. 
 

                             O benefício eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com impossibilidade de arcar 

por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza 

a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus membros. 

 
Parágrafo único. Na comprovação das necessidades para a concessão do benefício eventual, são vedadas 

quaisquer situações de constrangimento ou vexatórias. 

 

                              O critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos benefícios eventuais 

é igual ou inferior a ½ salário mínimo federal vigente. 

 
Parágrafo único. A comprovação de renda per capita exigida para a concessão dos benefícios eventuais 

será feita por meio dos dados contidos no Cadastro Único, o qual deverá ser mantido de forma atualizada. 

 

                              São formas de benefícios eventuais: 

I - Auxílio-natalidade; 

IV - Auxílio-funeral; 

 
V - Outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de situações de vulnerabilidade 

temporária, para o enfrentamento de situações de riscos, perdas e danos à integridade da pessoa e/ou 

de sua família e, podem decorrer de: 

 
h) Falta de acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua 

família, principalmente a de alimentação; 

i) Falta de documentação; 

j) Falta de domicílio; 

k) Situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo a seus filhos; 

l) Perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença de violência física ou 

psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 

m) Desastres e de calamidade pública; e 

n) Outras situações sociais que comprometam a sobrevivência, devidos os critérios através de resolução do 

Conselho Municipal de Assistência Social anualmente. 

 
Parágrafo único. A prioridade na concessão dos benefícios eventuais será para a criança, a família, o 

idoso, a pessoas com deficiência, a gestante, a nutriz e os casos de calamidade Pública. 
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Art. 6º 

Art. 7º 

Art. 8º 

                              O benefício eventual, na forma de auxílio-natalidade, constitui-se em uma prestação 

temporária, não contributiva da assistência social, em bens de consumo, para reduzir vulnerabilidade 

provocada por nascimento de membro da família. 

 

                              O benefício de auxílio-natalidade é destinado à família e deverá alcançar, 

preferencialmente: I - atenções necessárias ao nascituro; 

IV - apoio à mãe no caso de morte do recém-nascido; 

 
V - apoio à família no caso de morte da mãe e outras providências que os operadores da Política de 

Assistência Social julgar necessárias. 

 
§ 1º Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido, incluindo itens de vestuário, 

utensílios para alimentação e de higiene, observada a qualidade que garanta a dignidade e o respeito à 

família beneficiada. 

 
§ 2º O requerimento do benefício de auxílio-natalidade deve ser realizado até 60 (sessenta) dias após o 

nascimento. 

 

§ 3º São documentos essenciais para concessão do auxílio-natalidade: 

 
IV - certidão de nascimento; 

 
V - comprovante de residência; 

 
VI - carteira de identidade e CPF do requerente; IV - inclusão 

da família no Cadastro Único. 

§ 4º O benefício de auxilio-natalidade, se devido, deve ser concedido em até 30 (trinta) dias após o 

requerimento. 

 
§ 5º Para acessar o benefício de auxílio-natalidade, a gestante deverá estar incluída em programas, 

serviços e projetos da Assistência Social e Saúde. 

§ 6º É vedada a concessão de auxílio-natalidade para a família que estiver segurada pelo salário- 

maternidade, previsto no artigo 18, inciso I, alínea "g" da Lei nº 8213 de 24 de julho de 1991. 

 

                              O benefício eventual, na forma de auxílio-funeral, constitui-se em uma prestação 

temporária, não contributiva da assistência social, em pecúnia, por uma única parcela, para reduzir 
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Art. 9º 

vulnerabilidade provocada por morte de membro da família. 
 

                             O alcance do benefício de auxílio-funeral, preferencialmente, será distinto em 

modalidade de: I - custeio das despesas de urna funerária; 

VI - de velório; 

 
VII - e de sepultamento; 

 
VIII - custeio de necessidades urgentes da família para enfrentar os riscos e vulnerabilidades advindas 

da morte de um de seus provedores ou membro; 

 
IX - ressarcimento no caso de perdas e danos causados pela ausência do benefício eventual no 

momento em que este se fez necessário. 

 
§ 1º São documentos essenciais para concessão do auxílio-funeral: 

 
IV - atestado de óbito; 

 
V - comprovante de residência; 

 
VI - carteira de identidade e CPF do requerente; IV - inclusão 

da família no Cadastro Único. 

§ 2º O auxílio-funeral será concedido até 15 (quinze) dias após o óbito. 

 
§ 3º Quando se tratar de usuário da Política de Assistência Social que estiver com vínculos familiares 

rompidos, inseridos nos serviços de alta complexidade, o responsável pela entidade poderá solicitar o 

auxílio-funeral. 

 
§ 4º Quando se tratar de usuário da Política da Assistência Social que estiver com os vínculos familiares 

rompidos, em situação de abandono ou morador de rua, a Secretaria de Assistência Social será 

responsável pela concessão do benefício, uma vez que não haverá familiar ou instituição para requerer, 

sendo que o valor conferido será de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). 

 
§ 5º O valor conferido ao benefício de auxílio-funeral será de R$ 900,00 (novecentos reais), sendo que em 

casos de translado o valor será de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). 

 
§ 6º Os serviços poderão cobrir o custeio de despesas de urna funerária, velório e sepultamento, incluindo 
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Art. 10. 

Art. 11. 

Art. 12. 

transporte funerário, utilização de capela, isenção de taxas e colocação de placa de identificação, 

dentro outros serviços inerentes que garantam a dignidade e o respeito à família beneficiada. 

 
§ 7º Em caso de ressarcimento das despesas previstas no §6º deste artigo, poderá ser requerido o 

benefício até 30 (trinta) dias após o funeral. 

§ 8º O benefício de auxílio-funeral, em caso de ressarcimento, deve ser pago em até 30 (trinta) dias 

após o requerimento. 

 
§ 9º O pagamento do ressarcimento será equivalente ao valor das despesas previstas no §6º deste 

artigo, respeitando o valor estipulado no §5º deste artigo. 
 

                               Os benefícios de auxílio-natalidade e auxílio-funeral serão devidos à família em 

número igual ao das ocorrências desses eventos. 

 

                                Os benefícios de auxílio-natalidade e auxílio-funeral podem ser pagos diretamente a 

um integrante da família beneficiada, ou seja, a mãe, pai, parente até segundo grau ou pessoa autorizada 

mediante procuração. 
 

                                Entende-se por outros benefícios eventuais as ações emergenciais de caráter 

transitório em forma de pecúnia ou de bem material para reposição de perdas com a finalidade de atender 

as vítimas de calamidades e enfrentar contingências, de modo a reconstruir a autonomia através de 

redução de vulnerabilidade e impactos decorrentes de riscos sociais. 

 
§ 1º Caracterizam-se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar e pode 

decorrer de: 

 
IV - Falta de acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua 

família, principalmente a de alimentação; 

 
V - Falta de documentação; 

 
VI - Situação de abandono ou impossibilidade de garantir abrigo a seus filhos; IV - Perda 

circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares; 

V - Presença de violência física ou psicológica na família ou por situações de ameaça à vida; VI - 

Por desastre e calamidade pública; 

VII - Outras situações sociais identificadas que comprometem a sobrevivência. 
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Art. 13. 

Art. 14. 

Art. 16. 

Art. 17. 

Art. 18. 

 
§ 2º É reconhecida como calamidade pública situação de anormalidade advinda da seca que assola nossa 

região, tempestades, enchentes, desabamentos, incêndios, epidemias, causando sérios danos à 

comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes. 

 

                               Perderá o benefício, além de responder civil e criminalmente pelo ato praticado, o 

beneficiário que prestar declaração falsa ou usar de meios ilícitos para obtenção de vantagens. 

 
Parágrafo único. A Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial 

fica responsável por instaurar o procedimento de investigação para apuração da falta que ensejar a perda 

do benefício, encaminhando suas conclusões ao Ministério Público para conhecimento e providências. 
 

                               As provisões relacionadas a programas, projetos, serviços e benefícios afetos ao 

campo da saúde, educação, integração nacional e demais políticas setoriais, não incluem na condição de 

benefícios eventuais as assistências sociais. 

 

                               Caberá ao órgão gestor da Política de Assistência Social do Município: 
 

IV - a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da prestação dos benefícios 

eventuais, bem como o seu financiamento; 

 
V - a realização de estudo da realidade e monitoramento da demanda para constante ampliação da 

concessão dos benefícios eventuais por profissional técnico habilitado; 

 
VI - expedir as instruções e instituir formulários e modelos de documentos necessários à operacionalização dos 

benefícios eventuais. 

 
Parágrafo único. O órgão gestor da Política de Assistência Social deverá encaminhar relatório destes 

serviços, mensalmente, ao Conselho Municipal de Assistência Social. 
 

                               Caberá ao Conselho Municipal de Assistência Social fornecer ao Município informações 

sobre irregularidade na execução dos benefícios eventuais, bem como avaliar e reformular, a cada ano, o 

valor dos benefícios natalidade e funeral e eventuais que deverão constar na Lei Orçamentária do 

Município. 

 

                               As despesas decorrentes desta Lei ocorrerão por conta de dotação orçamentária 

própria, prevista na Unidade Orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social em cada exercício 

financeiro. 

 

                               Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogado a Lei Municipal nº 

Art. 15. 
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2.410 de 25 de junho de 2013. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, em 26 de maio de 

2021. MARCIANO RAVANELLO 

Prefeito municipal 

 
EM 26.05.2021 

 
VIVIANE REDIN MERGEN 

Sec. Municipal da Administração, Planejamento, Ind, 

Com. e Turismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 08/2024 
CHAMAMENTO PUBLICO/CREDENCIAMENTO 03/2024 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE torna público, para o conhecimento 

dos interessados, que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO/ CREDENCIMENTO, 

a partir de 17 DE JANEIRO DE 2024, no Setor de Licitações, situado à Rua Carlos Ensslin, 

165, Bairro Centro, prédio da prefeitura Municipal, para fins de CREDENCIAMENTO de 
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prestadores de serviços, pessoas jurídicas, para celebração de contratos de fornecimento de 

mão de obra de borracharia, destinados aos veículos da frota do Município de Arroio do 

Tigre, em conformidade com o art. 79, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

perante a Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria n° 617/2023, 

conforme normas previstas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

 
1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento o credenciamento de prestadores de serviços, 

pessoas jurídicas, para celebração de Termos  de fornecimento de mão de obra de borracharia 

destinados aos veículos da frota do Município de Arroio do Tigre e conveniados. 

 
2. REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

2.1. Os interessados no credenciamento de que trata este edital deverão apresentar 

requerimento próprio à Comissão de Licitação da Secretaria Municipal de Administração 

Pública de Arroio do Tigre, acompanhado dos seguintes documentos: 

 
2.1.1. DA HABILITAÇÃO FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do 

licitante; 

c) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do 

licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
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1943.”. 

 
2.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Documento de Identificação válido em Território Nacional do representante legal da 

empresa; 

b) Cópia do Registro comercial, no caso de empresa individual; OU 

c) Cópia do Ato constitutivo, estatuto, contrato social e alterações em vigor ou contrato 

consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

OU 

d) Cópia do Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
2.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata da empresa expedida pelo distribuído da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, datada 

de no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para a realização da sessão pública do 

Pregão; OU 

b) A empresa licitante, submetida a processo de recuperação judicial, deverá comprovar sua 

capacidade econômico-financeira para assumir o contrato e, neste aspecto, apresentar 

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique encontrar-se apta, 

econômica e financeiramente, para participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei 

n.º 14.133/2021. 

 
2.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, constando o CNPJ da empresa e o nome do representante legal ou procurador, 

atestando que a empresa executou a prestação de serviço similar ao objeto do 

credenciamento, referente aos itens aos quais a empresa solicitar o credenciamento. 
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2.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição 

Federal. (Modelo do Anexo IV). 

b) Declaração de atendimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social. (Modelo do Anexo V). – Quando 

Aplicável 

c) Solicitação de Credenciamento. (Modelo do Anexo III). 

 
 

2.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração Municipal, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Estarão credenciados todos os licitantes que cumprirem as condições de habilitação 

estipuladas na cláusula segunda deste Edital. 

 
4. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

4.1. Serão descredenciados os licitantes que: 

4.1.1. Descumprirem quaisquer das cláusulas estipuladas no Termo de Credenciamento a ser 

celebrado. 

4.1.2. Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para o credenciamento. 

 
 

5. DOS IMPEDIMENTOS 

5.1. Não poderão ser credenciadas empresas declaradas inidôneas para contratar com a 

Administração Pública ou suspensas temporariamente pela Administração Municipal. 

5.2. É vedado a participação de empresas em consórcio. 

 
 

6. DO RECURSO 

6.1. Contra o deferimento ou indeferimento do credenciamento, caberá recurso dirigido, por 

intermédio da comissão julgadora do credenciamento, após juízo de reconsideração, ao 
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Secretário Municipal de Administração Pública. 

6.2. O recurso, sob pena de inadmissibilidade, deverá ser interposto no prazo de 03 (três) dias 

úteis contados da decisão recorrida. 

6.3. Para efeitos de contagem do prazo previsto no item anterior, excluir-se-á o dia do começo 

e incluir-se-á o do vencimento. 

6.4. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em feriado 

ou em dia que não houver expediente na repartição competente ou se este se encerrar mais 

cedo do que de costume. 

 
7. DA HOMOLOGAÇÃO 

7.1. Os deferimentos de credenciamento serão submetidos à homologação pela Secretaria 

de Administração Pública, no último dia útil de cada mês. 

 
8. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os credenciados receberão pela prestação dos serviços os valores descritos no Anexo II 

deste edital. 

8.2. Os credenciados atenderão o Município em sistema de rodízio, mediante prévia 

solicitação das Secretarias Municipais. 

8.3. A administração pública receberá o rodízio em ordem cronológica de credenciamento. 

 
 

9. DA RESCISÃO 

9.1. O presente TERMO poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma desta legislação. 

 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas atinentes a este processo correrão às contas das seguintes dotações 

orçamentárias específicas do orçamento de 2024 e pelas suas correspondentes para o 

exercício subsequente: 

33390391900000000000- Manutencao e conservacao de veiculos: 
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2027- Conservação e/ou Aquisição de Veículos, Máquinas e Implementos; 

2041- Manut.e Aquisição Veículos, Máquinas e Implementos; 

2204- Manutenção da Secretaria de Mobilidade e Desenvolvimento Urbano. 

 
11.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, pela inexecução total ou 

parcial do contrato ou pelo descumprimento de quaisquer obrigações assumidas perante a 

Administração, o credenciado, a quem será garantida prévia defesa, ficará sujeito às seguintes 

penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantindo-se contraditório e 

ampla defesa: 

i) Advertência; 

j) Multa;  

k) Impedimento de licitar e contratar; 

l)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.2. A Advertência será aplicada quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

11.3. A multa de 5 % sobre o valor constante na tabela 1.1 deste edital será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei nº 
14.133/21. 

11.4.  A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município pelo prazo de 3 anos, se contatada as seguintes situações, conforme 

inciso III do art. 156, da Lei n.º 14.133/2021: 

11.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo  

11.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.4..4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.4.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
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do prazo de validade de sua proposta; 

11.4.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.4.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
11.5. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses de: 

11.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.5.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

             11.6 O termo de credenciamento poderá ser rescindido por ato formal e unilateral pela Ad- ministração, 

nos casos enumerados no art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021, observado o art. 138 da mesma norma, 

assegurado o contraditório e ampla defesa do contratado. 

11.7 No caso da rescisão prevista no item anterior, a Administração deverá comunicar o credenciado, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a formalização do descredencia- mento, sem prejuízo dos 

serviços já prestados e sem que caibam a este, quaisquer direitos, vantagens e/ou indenizações. 

12.9. Também são causas de rescisão do termo de credenciamento a reincidência no des- 

cumprimento de quaisquer das condições elencadas no presente Edital e no respectivo ter- mo, 

bem como a prática de atos que caracterizem má-fé em relação à Administração ou ao 

beneficiário, sem prejuízo das causas previstas na Lei 14.133/2021. 

 

12.DISPOSIÇÕES FINAIS 

1.1. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do chamamento 

público obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site 
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www.arroiodotigre.rs.gov.br, bem como as publicações no Diário Oficial do Município no 

endereço eletrônico do municipio de Arroio do Tigre, quando for o caso, com vista a possíveis 

alterações e avisos. 

1.2. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail: 

licitacao@arroiodotigre.rs.gov.br, até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para 

abertura das propostas. 

1.3. As respostas às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail,  ou 

disponibilizada no site www.arroiodotigre.rs.gov.br no campo “esclarecimento”, no link 

correspondente a este edital, link Licitações, ficando acessíveis a todos os interessados. 

 
 

13.RELAÇÃO DE ANEXOS 

Anexo I   –  Minuta de Termo de Credenciamento; 

Anexo II – Tabela Única de Preços; 

Anexo III – Solicitação de Credenciamento; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Atendimento às Exigências de Reserva de Cargos para 

Pessoa com Deficiência e para Reabilitado da Previdência Social; 

Anexo VI – Termo de Referência; 

Anexo VII – ETP; 

Anexo VIII – Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

Anexo IX – Informações Bancárias. 

Arroio do Tigre, 12 de janeiro de 2024 
 
 

Lediane Guindani                                                                Vanderlei Hermes 

 Assessora Juridica                                                 Vice Prefeito em Exercíci 

                        OAB/RS 72123  

                           86 / 112



 

 

               
Arroio do Tigre/RS, sexta-feira, 12 de janeiro de 2024 – Edição 1.001 – Lei 2.558/2014 

  

 

O Município de Arroio do Tigre - RS dá garantia da autenticidade deste documento, desde que 
visualizado através do site www.arroiodotigre.rs.gov.br no link Diário Oficial. 

Página 87 de 9. 

 

ANEXO I – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARROIO DO TIGRE E A EMPRESA 

..................................................... 

 
 

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE, por intermédio 

da Prefeitura Municipal, sediada à Rua Carlos Ensslin, 165, 122, CNPJ n.º 87.590.998/0001-00, 

aqui denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Vice Prefeito  em  

Exercício, Sr. Vanderlei  Hermes , CPF: ..., brasileiro, domiciliada nesta cidade de Arroio do 

Tigre, e, de outro lado, a empresa ............................................................................. , inscrita 

no CNPJ sob nº ........................., com sede na .............................................., neste ato 

representada por ........................................................, simplesmente denominado de 

CREDENCIADA, ajustam o presente Termo de Credenciamento, que será executado de 

forma indireta, em conformidade com o art.  79, I da Lei nº Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, têm entre si, em decorrência do Credenciamento/Chamamento Público nº 03/2024, 

Processo n.º  08/2024,   com a adoção das seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente instrumento, o credenciamento de prestadores de serviços, 

pessoas jurídicas, para celebração de contratos de fornecimento de mão de obra de borracharia 

destinados aos veículos da frota do Município de Arroio do Tigre e conveniados, conforme 

especificações do edital e seus anexos, mapa de apuração, independentemente de 

transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.5. Pela prestação dos serviços, a Credenciada receberá os seguintes valores: 
 

 

ITEM 
CÓD. 

INT. 
QTDE 

UNI. 

MED. 
DESCRIÇÃO VALOR 

VALOR 

TOTAL 
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2.6. O valor estimado será rateado igualitariamente entre todos os credenciados. 

2.7. À CONTRATANTE se reserva o direito de a seu exclusivo juízo, utilizar ou não a totalidade 

da verba prevista para a execução dos serviços. 

 

 

2.8. Efetuar o pagamento da seguinte forma: 

2.8.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela credenciada em 

sua proposta, no prazo de 15 (quinze) dias uteis em favor da MPEs e 30 (trinta) dias uteis 

para as médias e grandes empresas, da data do recebimento definitivo, com base nas Notas 

Fiscais, devidamente conferidas e aprovadas pelo Contratante. 

2.8.2. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo fiscal do Termo 

de Credenciamento. 

2.8.3. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 

apresentarem incorreções serão devolvidos à Credenciada e o prazo para o pagamento 

passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos 

pela Contratante. 

2.8.4. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da Credenciada, o número 

da ordem de execução de serviços e o número do empenho, sob pena de não realização do 

pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da Credenciada. 

2.8.5. Sobre o valor devido à credenciada, a Administração efetuará as retenções tributárias 

cabíveis. 

2.8.6. Quanto ao ISSQN, será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e 

legislação municipal aplicável. 

2.8.7. É vedado à credenciada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

Termo de Credenciamento. 

2.8.8. Deverão ser realizadas compensações financeiras e penalizações, por eventuais 

atrasos, descontos, por eventuais antecipações de pagamentos. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA, PRAZO E LOCAL 

i. O fornecimento dos serviços só será realizado mediante apresentação de “Ordem de 

Serviços”, devidamente autorizada, emitida pelo setor de Divisão de Gestão de Frotas da 

Secretaria Municipal de Administração Pública. 

j. O funcionário(a) do(a) CONTRATADO(a), responsável pelo recebimento do veículo 

deverá encaminhar, após o término da prestação de serviço, junto com a medição a ordem 

de serviços fornecidos pelo CONTRATANTE, devidamente assinado pelo condutor como 

comprovante do fornecimento. 

          c.Só serão aceitos os produtos de boa qualidade que contenham os padrões de segurança que 

atendam às exigências legais estabelecidas para as espécies e pelos demais órgãos competentes. 

          d. O estabelecimento da Contratada para fornecimento dos serviços deverá ser localizado       

dentro do município de Arroio do Tigre. Serão aceitos também, estabelecimentos num raio máximo de 20 

quilômetros da sede do município desde que os custos do translado do veículo não seja de 

responsabilidade da administração. 

e. As normas de segurança deverão ser rigorosamente cumpridas pela Promitente Fornecedora. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO 

4.1. O presente TERMO poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma desta legislação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 

5.5. Obrigações do Promitente Fornecedor: 

m. As empresas interessadas em se credenciar para a prestação de serviços de 

fornecimento de mão de obra para borracharia deverão atender às seguintes exigências: 

n. Executar os serviços segundo as especificações e determinações do Setor de Transporte. 

o. Dar à Administração ciência de qualquer fato que interfira na execução normal do serviço, 

sugerindo as medidas de correção. 

p. Prestar com pontualidade os serviços solicitados. 

q. A empresa credenciada obriga-se em caso de qualquer impedimento, a providenciar a 

realização do serviço, ficando de tal modo convencionado que, em nenhuma hipótese, o 

serviço deixará de ser realizado na forma estabelecida. 

r. O serviço poderá ser prestado fora da cidade de Arroio do Tigre, sendo que neste caso, 

a credenciada fica obrigada a arcar com as despesas de transporte o qual deverá ser 
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realizado em reboque de prancha, numa distacia maxima de 20 km. 

s. O prazo máximo para o início dos serviços é de 2 (duas) horas após a solicitação por 

escrito, da Divisão de Transportes. Depois de desmontado e constado o defeito da parte 

afetada do veículo, a divisão de transporte deverá ser comunicada de imediato, para que 

seja avaliada a real situação do veículo e das peças necessárias a serem aplicadas no 

mesmo. 

t. No momento de averiguação do veículo pela Divisão de Gestão de Frotas, a empresa 

credenciada deverá apresentar em papel timbrado, datilografado ou digitado, a relação das 

peças necessárias para o devido reparo, devendo a contratada após o término dos serviços 

devolver as peças usadas substituídas de acordo com a autorização, para efeito de controle 

da Prefeitura Municipal de Arroio do Tigre. 

u. A empresa credenciada assume a integral responsabilidade por danos causados a 

Prefeitura Municipal ou a terceiros decorrentes da prestação de serviço. 

v. A Divisão de Gestão de Frotas poderá solicitar que a prestação de serviço seja executada 

nas dependências do pátio da Oficina Municipal ou em local conforme determinação da 

 

 

mesma, quando julgar necessário. 

5.6. Promitente Compradora 

g. Emitir os comunicados solicitando os serviços. 

h. Fazer o controle dos serviços prestados, por hora efetivamente trabalhada. 

i. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido. 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA DO TERMO 

6.5. A vigência deste Termo tem início a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 

meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. A eficácia deste instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial 

do município de Arroio do Tigre, sendo esta de responsabilidade do Contratante. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas deste Termo de Credenciamento correrão às contas das seguintes dotações 

orçamentárias específicas do orçamento de 2024 e pelas suas correspondentes para o 

exercício subsequente: 
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33390391900000000000- Manutencao e conservacao de veiculos: 

2027- Conservação e/ou Aquisição de Veículos, Máquinas e Implementos; 

2041- Manut.e Aquisição Veículos, Máquinas e Implementos; 

2204- Manutenção da Secretaria de Mobilidade e Desenvolvimento Urbano. 

 
CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.5. A Prefeitura se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer, nos termos da Lei, 

alterações que impliquem em redução ou aumento de serviço, objeto desta licitação; 

8.6. Somente serão reconhecidas como alterações de serviço, aquelas autorizadas pela 

Administração, por escrito. 

 
CLÁUSULA NONA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO 

9.9. Atuarão na gestão e fiscalização do Termo de Credenciamento: 

 
 

GESTOR DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

Nome: Nilson Sergio dos Santos 

Cargo: Secretario Municipal de Obras e Viação 

 Email: secobras@arroiodotigre.rs.gov.br 

 

FISCAL DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

Nome: Roque Zuchetto 

Cargo: Borracheiro 

 Gestor do Termo de Credenciamento acima 

identificado exercer a administração do Termo de 

Credenciamento, com atribuições voltadas para o 

controle das questões documentais da contratação, 

quais sejam, verificar se os recursos estão sendo 

empenhados conforme as respectivas dotações 

orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência 
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Termo de Credenciamento, verificar a necessidade e 

possibilidade da renovação/prorrogação, bem como 

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio 

econômico-financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc. 

9.10. Compete ao Fiscal do Termo de Credenciamento acima identificado exercer a 

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e 

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do Termo 

de Credenciamento, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com 

a 

credenciada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Termo de 

Credenciamento, etc. 

9.11. O fiscal do Termo de Credenciamento anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do Termo de Credenciamento, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.12. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

do prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei N.º 

14.133/2021. CLÁUSULA DÉCIMA – DO  EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 

TERMO  DE CREDENCIAMENTO 

9.13. A recomposição do preço do Termo de Credenciamento observará a Lei 

14.133/2021. 

9.14. Os reajustes e repactuações serão efetuadas com base em índices setoriais 

oficiais ou composição de custos, correlacionados aos materiais e/ou serviços utilizados, ou, 

na falta de índice setorial oficial específico, por outro índice oficial que guarde maior 

correlação com o segmento econômico em que estejam inseridos os materiais e/ou serviços, 

ou, ainda, na falta de qualquer índice setorial, servirá como base o Índice Nacional de 

                           92 / 112



 

 

               
Arroio do Tigre/RS, sexta-feira, 12 de janeiro de 2024 – Edição 1.001 – Lei 2.558/2014 

  

 

O Município de Arroio do Tigre - RS dá garantia da autenticidade deste documento, desde que 
visualizado através do site www.arroiodotigre.rs.gov.br no link Diário Oficial. 

Página 93 de 9. 

 

Preços ao Consumidor INPC/IBGE. Os reajustes poderão ser aplicados a qualquer época da 

vigência do Termo de Credenciamento, atendida sempre a menor periodicidade 

estabelecida em lei que, no momento é de doze meses a contar do mês de assinatura deste 

Termo de Credenciamento. 

9.15.  

9.16. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES: 

9.17. 11.1. O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou 

indiretas decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades 

previstas nos artigos 155, 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021 ao credenciado, 

regulamentados no Decreto Municipal n° 3.551/2024. 

9.18.  

9.19. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.20. A inobservância de qualquer cláusula, condições ou obrigações do presente 

Termo de Credenciamento importará na sua imediata rescisão, de pleno direito, 

independente de notificação ou interpelação judicial. 

9.21. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente 

termo, através de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente. 

9.22. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas 

as obrigações decorrentes da execução do presente Termo de Credenciamento, sejam de 

natureza trabalhista, fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer 

espécie de solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que 

contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros. 

9.23. Todas as condições e exigências que constam do Edital de Chamamento 

Público nº 03/2024, fazem parte integrante do presente Termo de Credenciamento, como se 

aqui estivessem transcritos. 

9.24. Fica eleito o foro da Comarca de Arroio do Tigre, para a solução de qualquer 

litígio oriundo do presente Termo de Credenciamento. 

9.25. E por estarem assim, justas e acordes, as partes assinam o presente 

instrumento,  comprometendo- se a cumpri-lo, em todas as cláusulas e condições. 

9.26.  

9.27. Arroio do Tigre, ... de ... de 2024 

9.28.  
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Vanderlei Hermes 

Vice Prefeito em Exercício 

Contratante 

 
 

Nilson Sérgio dos 

Santos 

 Gestor do Termo de 

Credenciamento 

 

Roque Zucheto 

Fical do Termo de Credenciamento 

 
Credenciada 
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ANEXO II – TABELA ÚNICA DE PREÇOS 

 
 

Os preços que a Administração se propõe a pagar pela prestação dos serviços, objeto deste 

Chamamento Público, são os seguintes: 

Item Produto Quantidade Unidade Preço Unit. Máximo Cotação Maxima  

1 VULCANIZAÇÃO PNEU 275/80/22.5 60 UNIDADE R$348,33 R$ 20.899,80 

2 VULCANIZAÇÃO PNEU 1400 R24 100 UNIDADE R$518,75 R$ 51.875,00 

3 VULCANIZAÇÃO DE PNEUS 17.5 R25 30 UNIDADE R$600,00 R$ 18.000,00 

4 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.5R16 30 UNIDADE R$314,33 R$ 9.429,90 

5 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 12.5-R18 20 UNIDADE R$312,50 R$ 6.250,00 

6 CONSERTO PNEU ARO 13 150 UNIDADE R$27,50 R$ 4.125,00 

7 CONSERTO PNEUS ARO 14 100 UNIDADE R$27,50 R$ 2.750,00 

8 CONSERTO PNEU ARO 15 100 UNIDADE R$30,00 R$ 3.000,00 

9 CONSERTO PNEUS ARO 16 100 UNIDADE R$36,67 R$ 3.667,00 

10 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1000 R20 30 UNIDADE R$256,66 R$ 7.699,80 

11 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 235 R15 30 UNIDADE R$185,00 R$ 5.550,00 

12 VULCANIZAÇÃO 235X75X17.5 30 UNIDADE R$350,00 R$ 10.500,00 

13 VULCANIZAÇÃO PNEU 750R16 30 UNIDADE R$350,00 R$ 10.500,00 

14 VULCANIZAÇÃO 225X75X16 30 UNIDADE R$240,00 R$ 7.200,00 

15 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.4X24 30 UNIDADE R$358,33 R$ 10.749,90 

16 VULCANIZAÇÃO PNEU 215X75X17.5 30 UNIDADE R$200,00 R$ 6.000,00 

17 VULCANIZAÇÃO PNEU 19.5X24 30 UNIDADE R$640,00 R$ 19.200,00 

18 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.5X80X18 30 UNIDADE R$363,33 R$ 10.899,90 

19 DESMONTAGEM E MONTAGEM PNEU 50 UNIDADE R$20,00 R$ 1.000,00 

20 SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS 
(LINHA LEVE) 

100 UNIDADE R$22,30 R$ 2.230,00 

21 GEOMETRIA 3D 100 UNIDADE R$93,33 R$ 9.333,00 

 Total Geral: R$5.294,53 R$ 220.859,30 
 

Valor Total Estimado: R$ 220.859,30 (duzentos e vinte mil, oitocentos e cinquenta e nove e 

trinta centavos). 
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

(Razão Social): ................., (CNPJ). (Endereço): Rua .................., solicita à Prefeitura 

Municipal de Arroio do Tigre o Credenciamento para prestar os seguintes serviços: 

 

Item Produto Quantidade Unidade Preço Unit. Máximo Cotação Maxima  

1 VULCANIZAÇÃO PNEU 275/80/22.5 60 UNIDADE   

2 VULCANIZAÇÃO PNEU 1400 R24 100 UNIDADE   

3 VULCANIZAÇÃO DE PNEUS 17.5 R25 30 UNIDADE   

4 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.5R16 30 UNIDADE   

5 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 12.5-R18 20 UNIDADE   

6 CONSERTO PNEU ARO 13 150 UNIDADE   

7 CONSERTO PNEUS ARO 14 100 UNIDADE   

8 CONSERTO PNEU ARO 15 100 UNIDADE   

9 CONSERTO PNEUS ARO 16 100 UNIDADE   

10 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1000 R20 30 UNIDADE   

11 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 235 R15 30 UNIDADE   

12 VULCANIZAÇÃO 235X75X17.5 30 UNIDADE   

13 VULCANIZAÇÃO PNEU 750R16 30 UNIDADE   

14 VULCANIZAÇÃO 225X75X16 30 UNIDADE   

15 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.4X24 30 UNIDADE   

16 VULCANIZAÇÃO PNEU 215X75X17.5 30 UNIDADE   

17 VULCANIZAÇÃO PNEU 19.5X24 30 UNIDADE   

18 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.5X80X18 30 UNIDADE   

19 DESMONTAGEM E MONTAGEM PNEU 50 UNIDADE   

20 SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS 
(LINHA LEVE) 

100 UNIDADE   

21 GEOMETRIA 3D 100 UNIDADE   

 Total Geral:   

 

Declaramos para os devidos fins que conhecemos e nos submetemos a todas as exigências 

do edital de credenciamento n.º 03/2024 e que o estabelecimento possui todas as 

exigências contidas no anexo VI. 

 
Local: 

Data: 

Assinatura e Carimbo 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º, INCISO 

XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 

 
.................................................., inscrito no CNPJ nº ........., por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a) ......................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

.............. e do CPF nº ............. , DECLARA, para fins do disposto conforme preconizado pelo 

Art. 68, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que se encontra em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal 

menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 

insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: 

e) emprega menor na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

f) cumpri a cota de aprendiz na forma do artigo 429 e seguintes CLT. 
 
 
 
 

 

  , ... de 2023 

 
 
 
 
 
 

Representante legal 

 
 
 
 

Observação: se a licitante empregar menor, na qualidade de aprendiz a partir de 14 anos, 

deverá constar na declaração. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 
 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

Nº CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 
 

D E C L A R A Ç Ã O 

 
 

 
A empresa ................................................................................... , inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ...................................................... , DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em 

sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que 

atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
Local, ........ de ............................... de 2024 

 
 
 
 

............................................................. 

Representante legal da empresa 
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ANEXO VI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

Município de Arroio do Tigre 

Secretaria Municipal de Obras e Viação 

Necessidade da Administração: Contratação de serviços de Borracharia 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de borracharia, com conserto e vulcanizações de pneus para atender a demanda de manutenção 

de pneus da frota municipal para o exercício de 2024. A realização do objeto licitatório é 

necessária para manter em perfeito funcionamento os veículos da frota do município visando 

cumprir as determinações impostas pelo Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que estabelecem parâmetros para a conservação dos veículos em circulação 

no território nacional. De uma forma geral, a contratação visa manter a qualidade, segurança nos 

veículos e equipamentos da frota da frota municipal. A contratação é necessária para atender a 

demanda e manter a manutenção a frota, uma vez que é necessária para a continuidade dos 

serviços de conservação de estradas. 

Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O presente processo será realizado de acordo com os procedimentos da Lei nº 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores, a partir do ETP . 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar – ETP, a solução proposta é o 
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CREDENCIAMENTO para a contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços 

de manutenção de pneus da frota municipal, sendo elas como automóveis, vans, pick-ups, ônibus, 

micro-ônibus, caminhões, motoniveladoras, retroescavadeiras, entre outros com o objetivo de 

manter os funcionamentos e evitar possíveis baixas de veículos que prestam atendimentos em 

áreas urbanas, nos limites do município e transportam munícipes em diversas outras comarcas do 

estado e da União, além dos veículos pesados que atendam as solicitações de manutenção das 

vias urbanas e rurais. 

Este CREDENCIAMENTO consiste justamente em garantir a continuidade dos serviços de 

interesse público, pois o município não dispõe de estrutura e de pessoal para suprir as demandas 

de manutenção da frota. Realizando pesquisas sobre outras formas mais benéficas ao município 

para solucionar o pleito, concluiu-se que o meio que possui menor burocracia, maior transparência, 

melhores economias ao município, dando agilidade na execução dos serviços pleiteados. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os serviços de borracharia, conserto e vulcanização de pneus têm natureza de serviços comuns, 

tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do Credenciamento, 

conforme Lei 14.333/2021.  

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica; O setor responsável pela frota e/ou o 

responsável pelo veículo, equipamento ou máquina solicitará o serviço de conserto, vulcanização, 

balanceamento e geometria dos pneus da frota municipal a contratada, após  serviço realizado 

informará ao responsável pelas compras e contratações da possibilidade da emissão de nota fiscal 

e seguir os trâmites legais. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O mesmo será definido pelo setor de licitação. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, após o atesto da Nota Fiscal. Que 

serão devidamente atestadas pelo fiscal designado pela SECRETARIA, nenhum pagamento será 

efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer das certidões solicitadas, sem que isso gere 

direito a alteração de preços ou compensação financeira; Havendo erro na nota fiscal/fatura, 

preenchimento incompleto referente às notas de empenho inclusive nos casos de omissão de 

informações sobre a dotação orçamentária e ou outras circunstâncias correlatas que impeçam a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneando-as. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na 

modalidade Credenciamento. 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Item Produto Quantidade Unidade Preço Unit. Máximo Cotação Maxima  

1 VULCANIZAÇÃO PNEU 275/80/22.5 60 UNIDADE R$348,33 R$ 20.899,80 

2 VULCANIZAÇÃO PNEU 1400 R24 100 UNIDADE R$518,75 R$ 51.875,00 

3 VULCANIZAÇÃO DE PNEUS 17.5 R25 30 UNIDADE R$600,00 R$ 18.000,00 

4 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.5R16 30 UNIDADE R$314,33 R$ 9.429,90 

5 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 12.5-R18 20 UNIDADE R$312,50 R$ 6.250,00 

6 CONSERTO PNEU ARO 13 150 UNIDADE R$27,50 R$ 4.125,00 

7 CONSERTO PNEUS ARO 14 100 UNIDADE R$27,50 R$ 2.750,00 

8 CONSERTO PNEU ARO 15 100 UNIDADE R$30,00 R$ 3.000,00 

9 CONSERTO PNEUS ARO 16 100 UNIDADE R$36,67 R$ 3.667,00 

10 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1000 R20 30 UNIDADE R$256,66 R$ 7.699,80 

11 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 235 R15 30 UNIDADE R$185,00 R$ 5.550,00 

12 VULCANIZAÇÃO 235X75X17.5 30 UNIDADE R$350,00 R$ 10.500,00 

13 VULCANIZAÇÃO PNEU 750R16 30 UNIDADE R$350,00 R$ 10.500,00 

14 VULCANIZAÇÃO 225X75X16 30 UNIDADE R$240,00 R$ 7.200,00 

15 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.4X24 30 UNIDADE R$358,33 R$ 10.749,90 

16 VULCANIZAÇÃO PNEU 215X75X17.5 30 UNIDADE R$200,00 R$ 6.000,00 

17 VULCANIZAÇÃO PNEU 19.5X24 30 UNIDADE R$640,00 R$ 19.200,00 

18 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.5X80X18 30 UNIDADE R$363,33 R$ 10.899,90 

19 DESMONTAGEM E MONTAGEM PNEU 50 UNIDADE R$20,00 R$ 1.000,00 

20 SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS 
(LINHA LEVE) 

100 UNIDADE R$22,30 R$ 2.230,00 

21 GEOMETRIA 3D 100 UNIDADE R$93,33 R$ 9.333,00 

 Total Geral: R$5.294,53 R$ 220.859,30 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 220.859,30. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 3.538/2023, que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de 

Arroio do Tigre, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária de manutenção da frota das secretarias municipais. 
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Arroio do Tigre,03 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

Maria Simone Bilhão da Rosa 

Almoxarife 

Secretaria de Obras e Viação 
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ANEXO VII 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

Município de Arroio do Tigre 

Secretaria Municipal de Obras e Viação 

Necessidade da Administração: contratação de serviços de borracharia, consertos, vulcanização, 

desmontagem e montagem em pneus de várias bitolas para a frota municipal. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de borracharia, com conserto e vulcanizações de pneus. 

A realização do objeto licitatório é necessária para manter em perfeito funcionamento os veículos 

da frota do município visando cumprir as determinações impostas pelo Código de Trânsito 

Brasileiro, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que estabelecem parâmetros para a 

conservação dos veículos em circulação no território nacional. De uma forma geral, a contratação 

visa manter a qualidade, segurança nos veículos e equipamentos da frota da frota municipal. A 

contratação é necessária para atender a demanda e manter a manutenção a frota, uma vez que é 

necessária para a continuidade dos serviços de conservação de estradas. 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Arroio do 

Tigre, como se vê naquele documento, estando assim alinhada com o planejamento desta 

Administração. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Os serviços de borracharia têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, A contratação será 

realizada por meio de licitação, na modalidade Credenciamento, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021: 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas 

contratações com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração.  

Item Produto Quantidade Unidade Preço Unit. Máximo Cotação Maxima  

1 VULCANIZAÇÃO PNEU 275/80/22.5 60 UNIDADE R$348,33 R$ 20.899,80 

2 VULCANIZAÇÃO PNEU 1400 R24 100 UNIDADE R$518,75 R$ 51.875,00 

3 VULCANIZAÇÃO DE PNEUS 17.5 R25 30 UNIDADE R$600,00 R$ 18.000,00 

4 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.5R16 30 UNIDADE R$314,33 R$ 9.429,90 

5 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 12.5-R18 20 UNIDADE R$312,50 R$ 6.250,00 

6 CONSERTO PNEU ARO 13 150 UNIDADE R$27,50 R$ 4.125,00 

7 CONSERTO PNEUS ARO 14 100 UNIDADE R$27,50 R$ 2.750,00 

8 CONSERTO PNEU ARO 15 100 UNIDADE R$30,00 R$ 3.000,00 

9 CONSERTO PNEUS ARO 16 100 UNIDADE R$36,67 R$ 3.667,00 

10 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1000 R20 30 UNIDADE R$256,66 R$ 7.699,80 

11 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 235 R15 30 UNIDADE R$185,00 R$ 5.550,00 

12 VULCANIZAÇÃO 235X75X17.5 30 UNIDADE R$350,00 R$ 10.500,00 

13 VULCANIZAÇÃO PNEU 750R16 30 UNIDADE R$350,00 R$ 10.500,00 

14 VULCANIZAÇÃO 225X75X16 30 UNIDADE R$240,00 R$ 7.200,00 

15 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.4X24 30 UNIDADE R$358,33 R$ 10.749,90 

16 VULCANIZAÇÃO PNEU 215X75X17.5 30 UNIDADE R$200,00 R$ 6.000,00 

17 VULCANIZAÇÃO PNEU 19.5X24 30 UNIDADE R$640,00 R$ 19.200,00 

18 VULCANIZAÇÃO PNEU 12.5X80X18 30 UNIDADE R$363,33 R$ 10.899,90 

19 DESMONTAGEM E MONTAGEM PNEU 50 UNIDADE R$20,00 R$ 1.000,00 

20 SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS 
(LINHA LEVE) 

100 UNIDADE R$22,30 R$ 2.230,00 

21 GEOMETRIA 3D 100 UNIDADE R$93,33 R$ 9.333,00 

 Total Geral: R$5.294,53 R$ 220.859,30 
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5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do 

presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a 

contratação de empresas especializadas em serviços de borracharia. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 220.859,30 

 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º3.538/2023 que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de 

Arroio do Tigre, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

borracharia,  conforme as seguintes especificações e/ou condições: Em conformidade com o 

Estudo Técnico Preliminar – ETP, a solução proposta é o credenciamento para a contratação de 

uma empresa especializada na prestação de serviços de manutenção de pneus na da frota 

municipal, sendo elas como automóveis, vans, pick-ups, ônibus, micro-ônibus, caminhões, 

motoniveladoras, retroescavadeiras, entre outros com o objetivo de manter os funcionamentos e 

evitar possíveis baixas de veículos que prestam atendimentos em áreas urbanas, nos limites do 

município e transportam munícipes em diversas outras comarcas do estado e da União, além dos 

veículos pesados que atendam as solicitações de manutenção das vias urbanas e rurais. 

Este credenciamento consiste justamente em garantir a continuidade dos serviços de interesse 

público, pois o município não dispõe de estrutura e de pessoal para suprir as demandas de 

manutenção da frota. Realizando pesquisas sobre outras formas mais benéficas ao município para 

solucionar o pleito, concluiu-se que o meio que possui menor burocracia, maior transparência, 

melhores economias ao município, se dá justamente no credenciamento garantindo agilidade na 
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execução dos serviços pleiteados. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, 

quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do 

mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para 

a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do 

objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 

mercado. Justificativa para o parcelamento ou não da solução. A aquisição se fará de forma 

parcelada em razão da imprevisibilidade de quando será necessário a utilização dos itens, assim 

atenderá a demanda quando solicitada. 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratação mais vantajosa para o Município. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente 

inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das 

boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos 

recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. Pretende-se como resultado o total 

funcionamento dos veículos nas atividades rotineiras, sem que exista obstrução por parte dos seus 

pneus. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração. O município indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos 

serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. Os serviços que se 

pretende, portanto, são autônomos e não prescindem de contratações correlatas ou 

interdependentes.  

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, mencionados na tabela 

abaixo, juntamente com as medidas de tratamento a serem adotadas pela contratada: 

 

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

Geração de resíduos sólidos de 

carcaças de pneus e materiais como 

borrachas,  

 

A contratada deverá adotar a utilização 
de materiais recicláveis quando 
possível. 

Descarte de resíduos sólidos de 

carcaças de pneus, câmaras e materiais 

como borrachas. 

A contratada deverá orientar seus 
empregados quanto à forma 
ambientalmente adequada do descarte 
dos mesmos. 

 

Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada poderão ser 

repassadas pela fiscalização competente, no âmbito do setor de Técnico de Segurança do 

Trabalho. 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 
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Arroio do Tigre,03 de janeiro de 2024. 

 

Maria Simone Bilhão da Rosa 

Almoxarife 

 

 

 

 

 

xxxxx 

Diretora – Divisão: Gestão de Frotas 

 
 

 
xxxxx 

Gestor Administrativo – Divisão: Gestão de Frotas 

RELAÇÃO DE RISCOS 
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ID 

 
RISCO 

 
P 

 
I 

NÍVEL DE RISCO 

(PxI) 

 

CLASSIF 

ICAÇÃO 

 

01 
Erro na confecção do edital.  

5 
 

15 
 

75 
MÉDIO 

02 
Contratada não manter a prestação de serviços 

a contento. 
5 15 75 

MÉDIO 

 
03 

Suspensão do processo licitatório em face de 

impugnações. 
5 15 75 

MÉDIO 

 

 
04 

Indisponibilidade orçamentária frente a valores 

orçados nos primeiros levantamentos de 

mercado (ausência de recursos orçamentários 

ou financeiros). 

 

 
5 

 

 
15 

 

 
75 

MÉDIO 

05 
Licitação deserta 

5 15 75  
MÉDIO 

 
06 

Incapacidade de execução do contrato.  
10 

 
15 

 
150 

ALTO 

 
07 

Descumprimento de cláusulas contratuais por 

parte da contratada. 

 
10 

 
15 

 
150 

ALTO 

 
08 

Inadimplência fiscal e tributária pela contratada.  

5 

 

5 

 
25 

BAIXO 
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ANEXO IX – INFORMAÇÕES BANCÁRIAS 

 
 

Abaixo os dados pessoais do representante legal com poderes para a assinatura do contrato 

ou instrumento equivalente oriundo da contratação ofertado pelo proponente. 

 
Representante Legal (Nome Completo): ; 

( ) Sócio (  ) Procurador  * 

Nacionalidade:  ; 

Estado Civil: ; 

RG nº:  ; CPF nº:  ; 

Telefone: ; Celular: ; 

Endereço eletrônico: ; 

 
 

Pagamentos/Dados Bancários: 

Nome do Banco: Ag: C/C: , 

 
 

Chave PIX 

Identificação do tipo de chave ( ) Aleatória ( ) Celular ( ) CPF/CNPJ 

( ) E-mail     

 

* A indicação de Procurador está condicionada à apresentação de uma Procuração 

legalmente constituída em cartório, para fins de assinatura da proposta. 

 
Local e data: 

 
 

 

Assinatura do representante legal 

 
 

OBS: emitir preferencialmente em papel timbrado da licitante.
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